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I. Introdução

O presente documento foi elaborado no âmbito do projeto de “Fortalecimento das políticas públicas 
para gênero na integração e sustentabilidade do cooperativismo brasileiro” do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento do Brasil, contando com o financiamento da União Europeia através 
do programa EUROsociAL+, um programa de cooperação regional entre a América Latina e a União 
Europeia, que busca contribuir para a melhoria da coesão social nos países latino-americanos e 
para o fortalecimento institucional, mediante o apoio de processos de desenho, reforma e imple-
mentação de políticas públicas, enfatizando sua ação nas áreas de gênero, governança e políticas 
sociais.

Na área temática de gênero, o programa EUROsociAL+ destaca, como linha de atuação prioritária, 
entre outras, a autonomia econômica da mulher através do acesso ao mercado de trabalho, a um 
emprego digno e à proteção social, com especial ênfase nas mulheres adultas e jovens, assim como 
o desenvolvimento de mulheres rurais, acesso à terra e luta contra as desigualdades. Em todas 
estas vertentes, as cooperativas são instrumentos muito relevantes para potenciar a igualdade de 
gênero através de uma maior participação e integração das mulheres em suas estruturas de gestão 
e de governo, assim como na gestão comercial e na criação de emprego e renda.

O projeto de “Fortalecimento das políticas públicas para gênero na integração e sustentabilidade do 
cooperativismo brasileiro” visa, numa primeira fase, analisar e diagnosticar o “Programa de Gênero 
e Cooperativismo – COOPERGÊNERO” do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do 
Brasil (MAPA), instaurado pela Portaria no 156, de 07 de julho de 2004, que é um instrumento de 
política pública que visa a promoção da equidade entre mulheres e homens e a família, no âmbito 
do cooperativismo. Este documento apresenta essa análise e diagnóstico que servirá de base às 
futuras discussões nas etapas seguintes do projeto, contendo recomendações e propostas de me-
lhoramento que são formuladas apenas como elementos para uma futura discussão aberta e com 
a participação de vários interessados.

No plano de trabalho do projeto prevê-se a realização de uma visita de estudo a outro país, que 
permitirá conhecer uma realidade diferente, mas ainda na mesma região latino-americana, e outras 
experiências ligadas à promoção da igualdade e equidade de gênero no cooperativismo. Numa 
terceira etapa, realizar-se-á um seminário internacional para apresentar as principais conclusões 
deste documento, identificar prioridades, discutir temáticas e propor soluções. Espera- se, no final, 
produzir um relatório dessa discussão contendo as recomendações finais que daí surtiram.

O presente documento é resultado de consultas dos documentos em arquivo no Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento relativos ao programa COOPERGÊNERO, de variadas entrevis-
tas a responsáveis do COOPERGÊNERO e de outras entidades, para além da pesquisa de diversos 
documentos que se encontram na lista de referências.
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II. Contextualização das políticas públicas  
de gênero para promoção da autonomia econômica  
das mulheres rurais
a) A situação na América Latina

Apesar de alguns avanços significativos nas últimas décadas, o progresso da situação das mulheres 
no mundo e da promoção da igualdade e equidade de género, tem sido lento e díspar. A Entidade 
das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres (ONUMulheres) 
reconhece este fato em seu plano estratégico 2018-2021 (ONUMulheres:2017a), afirmando que 
nenhum país do mundo conseguiu, até hoje, alcançar a igualdade de gênero ou o pleno empodera-
mento das mulheres e meninas. As mulheres continuam a enfrentar barreiras estruturais, falhas de 
governança, violência generalizada, incluindo a matança seletiva dos defensores dos direitos huma-
nos das mulheres, femicídio, práticas nocivas, normas sociais discriminatórias e estereótipos que 
negam ou restringem seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como pre-
judicam a sua sexualidade e saúde reprodutiva.

A nível económico a situação é grave. Mundialmente, as mulheres ganham 24% menos do que os 
homens para trabalhos semelhantes e apenas 4% dos(as) líderes das empresas listadas no Fortune 
500 são mulheres (ONUMulheres:2015), para além de as mulheres enfrentarem maiores barreiras 
legais em termos de oportunidades económicas e de ocuparem apenas 24% dos cargos de chefia 
de empresas (ONUMulheres:2014).

Em 2015, as Nações Unidas aprovaram a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável que 
veio substituir os objetivos de desenvolvimento do milênio por dezessete objetivos de desenvolvi-
mento sustentável (ODS). Trata-se de uma agenda ambiciosa cujos ODS se desdobram em 169 
metas que serão monitoradas por centenas de indicadores estatísticos.

Os ODS cobrem um vasto número de áreas e, contrariamente ao que sucedia com os objetivos de 
desenvolvimento do milênio, eles se aplicam a todos os países, não tratando apenas de questões 
de desenvolvimento. A Agenda 2030 reconhece expressamente a validade e os resultados da Pla-
taforma de Ação de Pequim, considerando que “a desigualdade de gênero continua a ser um desa-
fio fundamental” do mundo atual (ONU:2015a). Para além disso, a igualdade de gênero e o empo-
deramento das mulheres têm um papel transversal e, por isso, darão “uma contribuição essencial 
para o progresso em todos os objetivos e metas” (ONU:2015a).

Os países da América Latina e do Caribe assumiram compromissos importantes em relação aos 
direitos das mulheres. Para além de terem aprovado a Agenda 2030, todos ratificaram a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e 14 deles também 
ratificaram seu Protocolo Facultativo. Nos últimos anos, vários países decidiram promover a igual-
dade de gênero através da modificação de suas constituições, da criação de ministérios ou institutos 
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de assuntos da mulher, da reforma de leis, da tipificação da violência de gênero como crime e/ou do 
estabelecimento de cotas de gênero para cargos políticos.

No entanto, apesar destes avanços formais, de acordo com o gabinete regional da ONUMulheres para 
a América Latina e o Caribe, as atitudes culturais e os estereótipos de gênero continuam a criar impor-
tantes desafios e obstáculos para uma concretização efetiva dos direitos das mulheres na região.

Esta realidade afeta, de forma ainda mais pronunciada, as mulheres rurais e, especificamente na 
dimensão do seu empoderamento econômico. O Comitê para a Eliminação da Discriminação con-
tra as Mulheres (CEDAW na sua sigla em inglês) reconhece que em todos os indicadores de gênero 
e de desenvolvimento para os quais existem dados disponíveis, as mulheres rurais encontram-se 
em pior situação dos que os homens rurais, as mulheres urbanas e os homens urbanos, sendo 
afetadas desproporcionalmente pela pobreza e exclusão (CEDAW:2016).

É também importante ressaltar que as mulheres e meninas em zonas rurais, devido às desigualda-
des de gênero e geográficas, são desproporcionalmente afetadas pela pobreza, exclusão e os 
efeitos ambientais causados pelas alterações climáticas (SCGEN:2017a).

O CEDAW enfatizou que as mulheres rurais enfrentam barreiras estruturais para o pleno gozo de 
seus direitos humanos, que foram negligenciadas ou tratadas de forma incompleta em leis, políticas, 
orçamentos, investimentos e intervenções em todos os níveis dos países. Observou que as mulhe-
res rurais tendiam a ser excluídas da liderança e da tomada de decisões e eram desproporcional-
mente afetadas pela pobreza e acesso desigual à terra e aos recursos naturais, infraestrutura e 
serviços, trabalho decente e proteção social. Também observou que a contribuição do trabalho re-
munerado e não remunerado de mulheres e meninas rurais para o produto interno bruto e o desen-
volvimento sustentável foi apenas parcialmente reconhecida.

Devido às normas de gênero predominantes e discriminatórias, as mulheres e meninas rurais 
tendiam a ter menos instrução do que homens e meninos, com menos acesso a informações, 
habilidades, treinamento e mercado de trabalho, enfrentando maiores riscos de violência, casa-
mento prematuro e forçado e práticas nocivas. Essas condições foram exacerbadas pelo acesso 
limitado das mulheres e mulheres rurais à justiça e falta de remédios legais, jurídicos e institucio-
nais, especialmente em casos de leis estatutárias e consuetudinárias conflitantes, autoridades e 
jurisdições.

Na América Latina e Caribe, desde o início do século, os índices de pobreza e de extrema pobreza 
das mulheres rurais aumentaram significativamente em todos os países da região e o índice de po-
breza é 1.15 vezes superior para as mulheres do que para os homens. “Esta falta de empoderamen-
to económico, em conjunto com uma discriminação generalizada de género e o reforço de estereó-
tipos tradicionais, afetam a capacidade das mulheres na América Latina e Caribe para participar 
equitativamente em todos os aspectos da vida pública e privada, alcançar o respeito dos seus direi-
tos, o livre acesso à justiça e a viver vidas dignas (http://lac.unwomen.org/es/que- hacemos/empo-
deramiento-economico).

Concretamente, os principais desafios das mulheres rurais na região em termos de empoderamen-
to econômico, são os seguintes (CEDAW:2016):

•	 Discriminação sistemática no acesso à terra e aos recursos naturais;
•	 Suportam a maior parte da carga do trabalho não remunerado devido aos papeis estereotipados 

atribuídos a cada gênero, à desigualdade no lar, e à falta de infraestrutura e serviços, também no 
que diz respeito à produção alimentar e ao trabalho de assistência;

http://lac.unwomen.org/es/que-hacemos/empoderamiento-economico
http://lac.unwomen.org/es/que-hacemos/empoderamiento-economico
http://lac.unwomen.org/es/que-hacemos/empoderamiento-economico
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•	 Mesmo quando têm empregos formais, desempenham com maior frequência trabalhos insegu-
ros, perigosos, mal remunerados e não cobertos por proteção social;

•	 É mais provável terem níveis de educação inferiores e de serem vítimas de violência, maus tratos, 
trabalhos forçados e outras práticas nocivas.

A América Latina e o Caribe estão, neste momento, em uma encruzilhada de enorme relevância 
para o empoderamento econômico das mulheres. Após um período de prosperidade, progresso 
social e consolidação democrática, muitos países estão experimentando uma desaceleração eco-
nômica - e alguns até mesmo recessão -, polarização social, desconfiança nos governos e, em 
certos casos, crises políticas. Somam-se a esse contexto fatores externos, como queda de preços 
de matérias-primas, tendências protecionistas, incertezas quanto à evolução do fluxo de remessas 
e possíveis mudanças nas políticas de migração.

Nesse contexto, colocar o empoderamento econômico das mulheres no centro da agenda pública 
assume uma importância renovada se o objetivo na região for construir economias que sejam não 
apenas mais prósperas e resistentes, mas também mais iguais. Os responsáveis pela formulação 
de políticas públicas enfrentam um duplo desafio: proteger os ganhos em termos de igualdade de 
gênero frente à desaceleração econômica e continuar superando os obstáculos persistentes que se 
colocam no caminho do empoderamento econômico das mulheres.

O Relatório sobre o progresso das Mulheres na América Latina e Caribe 2017, publicado pela 
ONUMulheres (ONUMulheres:2017b), afirma que os avanços registrados pelas mulheres na re-
gião nas duas últimas décadas são indiscutíveis, mas as lacunas persistentes também são ine-
gáveis não apenas entre mulheres e homens, mas entre as próprias mulheres. Como este rela-
tório mostra, tanto as conquistas quanto os obstáculos ao empoderamento econômico das 
mulheres refletem as profundas desigualdades socioeconômicas características dessa região, 
que são exacerbadas por fortemente influenciadas pelas diferenças geográficas e étnicas - são 
obstáculos que devem ser superados para se alcançar o empoderamento econômico de todas 
as mulheres.

Com base em uma análise dos avanços e desafios pendentes das mulheres no campo econômico 
ao longo de um quarto de século (1990-2015), este relatório propõe seis estratégias- chave para 
evitar contratempos, superar obstáculos e avançar no empoderamento e desenvolvimento econô-
mico das mulheres na região:

•	 Reconhecer, reduzir e redistribuir o trabalho doméstico e assistencial não remunerado;
•	 Avançar na construção de sistemas universais de proteção social com enfoque de gênero;
•	 Criar mais e melhores empregos e transformar o trabalho em prol dos direitos das mulheres;
•	 Promover relações familiares iguais que reconheçam a diversidade dos agregados familiares na 

região e os direitos e deveres das partes;
•	 Criar condições para o gozo efetivo dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres;
•	 Conter os efeitos adversos da desaceleração econômica sobre a igualdade de gênero.

Também a Organização Internacional do Trabalho (OIT) produziu um relatório regional para diagnos-
ticar a situação das mulheres na América Latina e Caribe, para registrar os avanços e problemas que 
persistem e dificultam o fechamento de lacunas de gênero. O relatório apresenta experiências de 
emprego onde a dimensão do género é incorporada e propõe recomendações de políticas que 
contribuem para a equidade de gênero (OIT:2013).

Neste relatório também se apontam diferenças entre a situação das mulheres num contexto urbano 
e rural.
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“A participação laboral feminina difere, sendo mais alta nas áreas urbanas do que nas rurais. Em 
parte, essa assimetria é atribuída ao fato de que nas cidades as mulheres têm um nível de educa-
ção e qualificação mais elevado, principalmente as mais jovens, o que incentiva ou facilita sua 
participação trabalhista e, além disso, a maior demanda por empregos em setor de serviços, 
onde predomina a inserção feminina. Em 2010, a taxa de participação laboral feminina urbana foi 
superior ao mesmo indicador nas zonas rurais em 7,2 pontos percentuais. Isto é observado em 
todos os casos analisados, exceto no Peru (taxa de participação laboral de mulheres rurais de 
75% e taxa urbana de 63,1%) e Bolívia (taxa de participação laboral feminina rural de 76,1% e 
taxa urbana de 54,7%), ambos países com maior participação da mão-de-obra feminina na região 
(OIT:2013).”

Um quarto da população ativa da América Latina concentra-se no setor rural, onde historicamente 
a estrutura produtiva não gera empregos suficientes e de boa qualidade. Esse déficit afeta mais os 
trabalhadores rurais, entre outras razões, porque no campo a atribuição tradicional de papéis de 
gênero é mais rígida, atribuindo aos homens a responsabilidade principal na produção, enquanto 
restringe as mulheres a escopo e tarefas relacionadas à reprodução. As mulheres rurais são consi-
deradas trabalhadoras secundárias cuja função é, em última análise, suplementar a renda familiar ou 
torná-las invisíveis como trabalhadores familiares não remunerados ou produtores para o autocon-
sumo (OIT:2013).

A feminização da precariedade do trabalho entre as mulheres rurais é mais grave porque elas en-
tram mal num mercado de trabalho onde o emprego é de qualidade muito pobre para todas as 
pessoas. Deve ser lembrado que a renda na agricultura é a mais baixa de todas as atividades eco-
nômicas (OIT:2013).

Para uma análise mais aprofundada, o Atlas das Mulheres Rurais da América Latina e do Caribe 
(FAO:2017) apresenta uma profunda exploração do estado das mulheres rurais, sua segurança ali-
mentar e nutricional, desenvolvimento econômico e desafios e oportunidades.

b) A situação no Brasil

A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, consagra a igualdade de direitos entre 
homens e mulheres, como direito fundamental (art. 5º I). Trata-se, no entanto, de uma igualdade 
formal perante a lei e não de igualdade ou equidade de gênero, enquanto fenômeno social. Não 
existem, por isso, entraves legais à participação da mulher, mas, no entanto, a realidade mostra que 
o Brasil é ainda um país com uma forte desigualdade de gênero em que o papel da mulher na famí-
lia, na sociedade e na economia é visto de forma negativa.

De acordo com dados do Fórum Econômico Mundial, o Brasil situa-se em 79º lugar (em 144) em 
termos de (des)igualdade de gênero (WEF:2016). Destaca-se, pela negativa, a falta de empodera-
mento político das mulheres (86º lugar) e a falta de participação e de oportunidades na economia 
(91º lugar). Relativamente a este último indicador, importa ainda referir que a situação se agravou 
significativamente desde 2006, altura em que o Brasil ocupava o 63º lugar (em 112). Por fim, o Bra-
sil ocupa um dos últimos lugares do ranking em termos de igualdade salarial havendo apenas 15 
outros países em que a situação é pior (129º em 144).

Em 2003 foi criada a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), com estatuto equipa-
rado a Ministério. Uma das primeiras iniciativas da SPM foi a realização da I Conferência Nacional de 
Políticas para as Mulheres em julho de 2004. A partir das diretrizes resultantes da conferência 
(SPM:2014a), foi estabelecido o I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, como expressão do 
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“comprometimento do Governo Federal, e dos demais entes governamentais, com a incorporação 
da perspectiva de gênero e raça nas políticas públicas” (SPM:2014b).

O plano de quatro anos (2004-2007) foi estruturado em torno de quatro áreas estratégicas de atua-
ção: autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania; educação inclusiva e não sexista; 
saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos; e, enfrentamento à violência contra as 
mulheres. Em relação a estas áreas foram contempladas políticas e ações a serem desenvolvidas 
ou aprofundadas para que mudanças qualitativas e quantitativas se efetivassem na vida das mulhe-
res brasileiras. Nele se afirma que “é preciso analisar com maior atenção os dados relativos à parti-
cipação da mulher trabalhadora na área rural. Grande parte das atividades da mulher rural é classi-
ficada como “trabalho doméstico”, por confundir-se com o conjunto de cuidados dispensados à 
família e ao domicílio. Mascara-se, desta forma, a sua real contribuição para a produção e para a 
renda familiares. Estudo recente realizado pela SPM revela que “os indigentes brasileiros, de ambos 
os sexos, concentram-se na zona rural”, especialmente nas atividades agropecuárias, que absor-
vem 65% dos homens e 53% das mulheres indigentes do país” (SPM:2014b).

No Plano estabeleceram-se metas concretas para o empoderamento econômico das mulheres ru-
rais, tais como:

•	 Conceder crédito a 400 mil mulheres trabalhadoras rurais, no período de 2005 a 2006;
•	 Documentar 250 mil mulheres rurais, no período de 2004 a 2007;
•	 Atender 350 mil mulheres nos projetos de Assistência Técnica e Extensão Rural e de Assistência 

Técnica Sustentável, entre 2004 e 2007.

Especificamente, estabelecia-se também a meta de “apoiar técnica e financeiramente projetos de 
cooperativismo protagonizados pelas mulheres rurais”.

As subsequentes edições do plano (2008-2011 e 2013-2015) seguiram metodologias semelhantes na 
sua elaboração e serviram como o principal instrumento geral de política pública na área de gênero.

Neste período o Brasil vivenciou um forte crescimento econômico que trouxe benefícios também 
para as mulheres em contexto rural. Em uma década de transformações, foi efetivamente traçada 
uma tendência de aumento do rendimento médio que obtêm as mulheres rurais com seu trabalho 
principal. O valor mais do que dobrou, entre 2003 e 2013: passou de R$163,40 para 377,20 (IBGE/
IPEA in ONUMulheres:2016).

Os direitos das mulheres aumentaram bastante, mas o processo de conquista da autonomia e o 
empoderamento, na prática, são muito lentos, ainda mais nas áreas rurais. O grande agente promo-
tor desse processo tem sido claramente a ampliação do acesso à educação, o qual influencia posi-
tivamente todos os aspectos da vida: financeiro, profissional, de saúde, entre outros. É por esse 
caminho que as mulheres têm encontrado a saída para uma vida mais digna e autônoma (EFM:2017).

O governo brasileiro, em face das dificuldades específicas das mulheres rurais, estabeleceu um 
conjunto de políticas que visam combater os problemas sob diversas perspectivas. Reconhecendo 
a importante contribuição das mulheres do campo, das florestas e das águas para a produção de 
alimentos saudáveis, para a segurança e soberania alimentar e para o desenvolvimento rural susten-
tável e solidário do país (MDA:2018), o governo desenvolve as seguintes políticas:

•	 Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural (PNDTR): assegura às mulheres 
rurais o acesso à documentação civil básica, previdenciária e trabalhista. Mutirões itinerantes 
percorrem todo o território nacional e emitem, de forma gratuita, diversos tipos de documentos. 
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Além da emissão de documentos, são realizadas ações educativas relacionadas às políticas 
públicas e aos direitos das mulheres e ofertados serviços de recreação infantil;

•	 Gestão e Participação Territorial: são desenvolvidas ações para o fortalecimento da participa-
ção das mulheres nos territórios e na agenda de desenvolvimento rural, buscando ampliar o 
acesso às políticas públicas de inclusão social e econômica, através de 77 comitês de mulhe-
res nos territórios articulados nos Territórios da Cidadania. Inclui 16 territórios com ações es-
pecíficas para mulheres por meio de parcerias com organizações da sociedade civil e 65 terri-
tórios selecionados por meio de parcerias com instituições de ensino superior para serem 
apoiados;

•	 Reforma Agrária com Igualdade: Acesso à terra através da titulação conjunta obrigatória: garante 
o direito das mulheres a serem beneficiárias da reforma agrária em igualdade com os homens. A 
inscrição para Relação de Beneficiários, para Concessão Real de Uso e para Titulação dos lotes 
da reforma agrária constituídos por um casal em situação de casamento ou união estável devem, 
obrigatoriamente, ser emitidos em nome do homem e da mulher. No caso de separação ou dis-
solução do casamento e união estável, o lote ficará com a mulher se ela mantiver a guarda dos 
filhos(as);

•	 Fomento Mulher: É uma modalidade do Crédito Instalação que tem como objetivo promover a 
inserção e a participação das mulheres na dinâmica produtiva e econômica, bem como contri-
buir para a igualdade entre mulheres e homens no meio rural. Entre 2008 e 2013, foram celebra-
dos mais de 18 mil contratos, com investimento aproximado de R$ 46,6 milhões;

•	 Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF): é uma política complementar de reforma agrá-
ria que financia a aquisição de imóveis rurais que não podem ser desapropriados para explora-
ção em regime de economia familiar por trabalhadores e trabalhadoras rurais sem terra ou com 
pouca terra;

•	 Programa de Organização Produtiva de Mulheres Rurais (POPMR): tem por objetivo fortalecer as 
organizações produtivas das trabalhadoras rurais, incentivando a troca de informações, conhe-
cimentos técnicos, culturais, organizacionais de gestão e comercialização;

•	 Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER): oferta serviços e assessoria técnica destinados à 
orientação da produção agrícola e não agrícola diretamente nas comunidades rurais e assenta-
mentos da reforma agrária. A ATER atua na orientação para a produção; em projetos de acesso 
aos Créditos produtivos; em projetos de comercialização para o Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA) e/ou Programa de Alimentação Escolar (PNAE), entre outros.

•	 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf Mulher: uma linha de Pro-
naf específica que tem como objetivo reconhecer e estimular o trabalho das mulheres rurais na 
agricultura familiar e nos assentamentos da reforma agrária. Com esse crédito, as trabalhadoras 
rurais têm mais oportunidades para desenvolver atividades agrícolas e não agrícolas.

•	 Programa de Aquisição de Alimentos (PAA): foi criado em 2003 para fortalecer e garantir a co-
mercialização de produtos da agricultura familiar, estabelecendo regras diferenciadas para a sua 
participação nas compras públicas. A participação das mulheres deverá ser considerada priori-
dade na seleção e execução de propostas.

•	 Apoio a estudos e pesquisas: O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), por meio da Dire-
toria de Políticas para Mulheres Rurais e do Núcleo de Estudos Agrários e

•	 Desenvolvimento Rural, tem estimulado a produção e difusão de pesquisas e estudos que visam 
refletir sobre a promoção dos direitos igualitários entre mulheres e homens no meio rural.

Nos últimos anos, devido à desaceleração econômica, a atuação do governo nesta área tem vindo 
a esmorecer, fruto também de alguma instabilidade política. A própria SPM que inicialmente era 
equiparada a Ministério, tem vindo a ver o seu estatuto reduzido e a sua atuação diminuída.

Em virtude da dinâmica política incutida pelo governo em 2003 e também em consequência do 
Plano Nacional, vários outros ministérios adoptaram iniciativas e atuações em matéria de Género, 
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como foi o caso do MAPA com o programa COOPERGÊNERO. Não cabe aqui analisar as outras 
políticas públicas nesta área, deixando-se apenas esta descrição geral para melhor entendimento 
do contexto político mais amplo.

Porém, antes de se passar para a análise específica do COOPERGÊNERO, importa também con-
textualizar o cooperativismo, no mundo e no Brasil, para que melhor se possa compreender a intima 
relação da questão de promoção da igualdade de gênero com as cooperativas que fundamenta a 
decisão de criação de um programa específico de gênero para o cooperativismo.
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III. Gênero e cooperativismo

a) O cooperativismo no mundo, na América Latina e no Brasil:  
breve histórico, dados gerais e iniciativas de promoção  
de igualdade gênero

Embora existissem experiências anteriores de sociedades cooperativas e movimentos semelhantes, 
é comumente aceite que o movimento cooperativista iniciou no século XIX, em Rochdale, na Ingla-
terra, no ano de 1844, onde foi criada a primeira cooperativa do mundo com a estrutura de princí-
pios e valores que hoje reconhecemos ao cooperativismo, a Sociedade dos Pioneiros Equitativos de 
Rochdale, que tinha o objetivo de unir forças dos trabalhadores, visando obter maiores e melhores 
resultados do trabalho e fornecer bens de consumo essenciais.

O cooperativismo teve rápida expansão, sobretudo na Europa, e em 1895 surgiu a Aliança Coope-
rativa Internacional (ACI), com sede em Londres, com a principal função de representar mundial-
mente o cooperativismo, divulgar sua doutrina e preservar seus valores e princípios. Em virtude do 
colonialismo, as ideias cooperativistas se espalharam pelo mundo, inclusive no Brasil. Com forte 
influência de países como a Itália, a Alemanha e os Países-Baixos, foram surgindo diversos tipos de 
cooperativas no Brasil, sobretudo ligadas à produção e ao crédito agrícolas, mas foi só em 1989 
que o Brasil, através da Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), organização nacional re-
presentativa de todos os ramos do cooperativismo, se filiou à ACI, tornando-se assim parte do 
movimento cooperativista mundial.

Em 1995, a ACI culmina um processo de revisão e reformulação dos princípios cooperativistas, que 
ainda hoje se mantém, incluindo então a formulação do princípio do interesse pela comunidade, que 
instrui as cooperativas a trabalharem para o desenvolvimento sustentável das suas comunidades, o 
que inclui também a promoção da igualdade e equidade de gênero (ACI:1995). A formulação dos 
princípios e valores cooperativistas de 1995 inclui, como se verá mais adiante importantes referên-
cias ideológicas para a questão de gênero.

Nesse mesmo ano, a ACI cria o Programa de Ação Regional para as mulheres da América Latina e 
do Caribe, com áreas estratégicas para atender à crescente participação da mulher no mundo do 
trabalho. A partir do ano de 1996, a ACI estabeleceu, na Assembleia Geral em San José da Costa 
Rica, a 1ª Plataforma Continental da Mulher Cooperativista, programa voltado ao aumento da parti-
cipação feminina nas cooperativas, com o objetivo principal de ampliar a capacidade decisória da 
mulher cooperada e estimular novas lideranças.

A plataforma estabeleceu o compromisso de garantir a eliminação de subordinação, exclusão e 
marginalização das mulheres e introduzir a perspectiva de gênero em todos os projetos e programas 
das cooperativas de base. Em consequência, no Brasil, em 1997 foi criado o 1º Comitê de Gênero e 
Desenvolvimento Integrado em Cooperativas – GEDEIC, pela OCB, que tinha o objetivo de promover 
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a igualdade e a cooperação do gênero em cooperativas, promover os princípios básicos do coope-
rativismo e os valores éticos e estimular as discussões a nível regional, nacional e internacional, 
sobre os temas relacionados com a equidade e igualdade de gênero.

No ano 2000, a Aliança Cooperativa Internacional, aprova o documento “Estratégias da ACI para a 
promoção de Igualdade de Gênero”, visando estimular a presença da mulher nas decisões das 
cooperativas. Em 2004, na 13ª Conferência Regional da ACI Américas, realizada em Buenos Aires, 
Argentina, que reuniu 150 mulheres e homens, definiram-se políticas sobre igualdade e integração 
das mulheres dentro do movimento cooperativo e para o levantamento das necessidades de se 
estabelecer um programa de certificação da ACI para igualdade de gênero, visando maior desen-
volvimento das cooperativas.

Em 2015 a Organização Internacional do Trabalho (OIT) produziu um estudo sobre a forma como as 
cooperativas promovem a igualdade de gênero (OIT:2015), com base em pesquisas e entrevistas 
com especialistas e profissionais de cooperativas, movimentos trabalhistas e de mulheres. Este re-
latório estabelece uma revisão preliminar da interface entre o movimento cooperativo, o empodera-
mento das mulheres e a igualdade de gênero.

As conclusões sugerem que vários ganhos em termos de equidade de gênero foram alcançados 
pelo movimento cooperativo nas décadas anteriores, e que o modelo cooperativo é particularmente 
apto em lidar com as questões de empoderamento das mulheres e igualdade de gênero. No entan-
to, os resultados também identificam vários obstáculos para o empoderamento das mulheres e la-
cunas na igualdade de gênero que persistem no movimento cooperativo. Ao responder a esses 
obstáculos e lacunas, o relatório estabelece recomendações para políticas e práticas. Também in-
dica áreas que justificam pesquisas adicionais.

Em sequência, a ACI publicou o estudo “Igualdade de Gênero e empoderamento das mulheres em 
cooperativas” (ACI:2016) que analisa diversos textos acadêmicos e institucionais em diversas áreas 
de atuação das cooperativas em matéria de igualdade de gênero e produz diversas recomenda-
ções. O estudo contém igualmente uma extensa bibliografia de obras sobre gênero e cooperativas.

No que diz respeito aos dados quantitativos, atualmente o movimento cooperativista mundial conta 
com 1,2 bilhões de cooperados, 3 milhões de cooperativas que empregam ou são a principal fonte de 
subsistência para 270 milhões de pessoas, cerca de 10% da população ativa do mundo (WCM:2017).

No Brasil existem hoje mais de 6,6 mil cooperativas distribuídas em 13 ramos de atividades, juntan-
do mais de 13,2 milhões de cooperados e gerando em torno de 376 mil empregos formais. As 
cooperativas têm demonstrado significativa importância para a inclusão social no Brasil. Se compa-
rado ao total de habitantes no país, o número de associados a cooperativas representa 6,3% da 
população brasileira. Se somadas as famílias dos cooperados, estima-se que hoje o movimento 
agregue mais de 52 milhões de pessoas, ou 25,4% do total de brasileiros (OCB:2018).

Por fim, ao nível das organizações internacionais, as cooperativas têm sido consideradas como 
parceiras para alcançar os objetivos das Nações Unidas e das suas agências. O Departamento de 
Assuntos Econômicos e Sociais (DESA na sigla em inglês) das Nações Unidas considera o coope-
rativismo como um dos temas do desenvolvimento social tendo a Assembleia Geral da ONU adop-
tado várias resoluções para a promoção das cooperativas, reconhecendo que as cooperativas, em 
suas diversas formas, promovem a participação mais ampla possível no desenvolvimento econômi-
co e social de todas as pessoas, incluindo mulheres, jovens, idosos, pessoas com deficiência e 
povos indígenas, estão se tornando um fator significativo de desenvolvimento econômico e social e 
contribuem para a erradicação da pobreza e da fome (ONU:2015b).



PROGRAMA GÊNERO E COOPERATIVISMO – COOPERGÊNERO

19

Também o Secretário-Geral das Nações Unidas reconheceu, num recente relatório, que as em-
presas cooperativas estão em uma posição única para ajudar a promover a Agenda 2030 porque 
são veículos naturais para oferecer a parceria colaborativa e a abordagem centrada nas pessoas 
e integrada, necessária para atingir os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. E as coo-
perativas contribuem para a igualdade de gênero, expandindo as oportunidades das mulheres 
de participarem das economias e sociedades locais em muitas partes do mundo. Ao nível da 
família, a participação de mulheres em cooperativas se traduz em resultados positivos para as 
meninas e os meninos, já que as mulheres geralmente investem na educação de seus filhos 
(SCGEN:2017b).

Também a OIT e a FAO têm tratado as cooperativas como uma ferramenta importante para alcançar 
os ODS, em geral, e a igualdade de gênero em particular tendo estabelecido protocolos de enten-
dimento com a ACI e trabalhado em conjunto com o movimento cooperativista no âmbito do Comi-
tê para a Promoção e Avanço das Cooperativas (COPAC).

b) Os princípios cooperativos e a sua ligação com os ODS  
e a promoção da igualdade e equidade de gênero

As cooperativas distinguem-se de outras formas de sociedades e empresas comerciais pela forma 
como são estruturadas e governadas através de um conjunto de princípios e valores estabelecidos 
a nível mundial pela chamada Declaração de Identidade Cooperativa estabelecida pela ACI 
(ACI:1995). Como já vimos, um desses princípios é o interesse pela comunidade, que estipula que 
as cooperativas devem atuar para o desenvolvimento sustentável das suas comunidades.

Pode, por isso, afirmar-se que o desenvolvimento sustentável faz parte do DNA das cooperativas. 
Uma cooperativa que não trabalhe para o desenvolvimento sustentável da comunidade onde está 
inserida não respeita os princípios cooperativos. Por essa razão as cooperativas têm trabalhado 
e assumido compromissos concretos para contribuir para a implementação dos ODS. Alguns 
exemplos dessas iniciativas podem ser encontrados na plataforma em linha “Coops for 2030” 
(www.coopsfor2030.coop) que foi estabelecida pela ACI para demonstrar os compromissos con-
cretos das cooperativas em torno dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Mas, para além do princípio respeitante ao interesse pela comunidade, outros princípios e valores 
cooperativistas são relevantes, particularmente em matéria de género. É o caso do princípio da 
adesão voluntária e livre, que faz específica referência à igualdade de gênero dizendo que “as coo-
perativas são organizações voluntárias, abertas a todas as pessoas aptas a utilizar os seus serviços 
e assumir as responsabilidades como membros, sem discriminação de sexo ou gênero, social, ra-
cial, política ou religiosa” (ACI:1995).

De fato, as cooperativas foram pioneiras em matéria de empoderamento da mulher. A já citada 
cooperativa de Rochdale em 1846 aceitou como membra Eliza Brierley que se tornou a primeira 
mulher cooperada. Nessa altura, em Inglaterra como no resto do mundo, as mulheres não tinham 
os mesmos direitos dos homens não podendo, por exemplo, fazer parte de sindicatos, deter pro-
priedade ou votar. As mulheres cooperadas, no entanto, tinham os mesmos direitos que os ho-
mens, incluindo o de voto. Em Inglaterra, as mulheres puderam exercer o direito de voto nas coo-
perativas 80 anos antes de o poderem fazer para eleger o parlamento nacional (RPM:2012).

Também o princípio da gestão democrática é importante ressaltar, uma vez que numa cooperativa 
a gestão é feita de forma democrática e cada membro tem um voto independentemente da sua 
contribuição para o capital social, sem discriminações. Assim sendo, as mulheres cooperadas têm 

http://www.coopsfor2030.coop/
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os mesmos direitos e deveres que os homens, fazendo das cooperativas verdadeiras escolas de 
democracia que incentivam a participação e a responsabilização mútuas.

Outros princípios cooperativistas apresentam aspetos relacionados com a erradicação da discrimi-
nação das mulheres nas cooperativas. Um olhar sob a perspectiva de gênero aos princípios coope-
rativos “revela aspetos, facetas, antes invisíveis” (VIDAL:2017 e VIDAL:2011).

Para além dos princípios, também os valores do cooperativismo fundamentam a atuação das 
cooperativas em matéria de desenvolvimento sustentável em geral e na promoção da igualdade 
de gênero em particular. São eles a ajuda mútua, responsabilidade, democracia, igualdade, equi-
dade e solidariedade. Ou seja, para as cooperativas não basta atuar de acordo com os princípios 
operacionais acima referidos. Os valores cooperativistas têm que estar também presentes na sua 
atuação.

c) As cooperativas como centros de democracia e empoderamento 
económico da mulher

As cooperativas oferecem às mulheres possibilidades de oportunidade, inclusão e empoderamento 
que, em muitos casos, não seriam possíveis de outra maneira. Desde logo, a possibilidade de as 
mulheres formarem, por si mesmas, uma cooperativa permite-lhes serem detentoras de proprieda-
de de meios de produção onde as decisões são tomadas por elas de forma democrática. Como se 
verá mais tarde, no caso da cooperativa COFEP, formada inicialmente de forma exclusiva por mu-
lheres, mesmo quando os homens aí participam, a mulher é colocada numa situação de poder que 
dificilmente encontraria em outros contextos sociais.

Para além da detenção de propriedade de meios de produção através do estatuto de cooperadas, 
as mulheres encontram, através da iniciativa económica cooperativista, oportunidades de trabalho 
e renda, reduzindo a sua dependência econômica e financeira. Num país como o Brasil, em que 
maioritariamente os homens ainda controlam os meios financeiros das famílias, este aspecto é mui-
to importante.

As cooperativas podem desempenhar papéis importantes na superação das barreiras enfrentadas 
pelas mulheres e, particularmente, no apoio aos pequenos produtores agrícolas. Resultados de 
várias pesquisas e observações demostram que as cooperativas eficientes têm a capacidade de 
capacitar seus membros econômica e socialmente e de criar empregos sustentáveis por meio de 
modelos de negócios equitativos e inclusivos, mais resistentes a choques (FAO:2012).

A participação na vida social das cooperativas também permite às mulheres aumentarem a sua 
autonomia e consciência de si próprias. Através da cooperativa as mulheres participam em discus-
sões, são chamadas a encontrar soluções, a tomar decisões participar em órgãos de gestão e 
ocupar cargos dirigentes.

No entanto, continua a ser difícil para as mulheres quebrarem as barreiras econômicas, sociais e cul-
turais que estão profundamente arreigadas na sociedade. São muitos os fatores que obstaculizam as 
mulheres de aceder e formar cooperativas, ou outras soluções de autonomia e empoderamento. 
Desde logo a pobreza, que afeta em particular as mulheres e as mulheres rurais. Nestes contextos, o 
grau de analfabetismo é elevado e as mulheres encontram-se desempregadas e sem qualificações 
para encontrar emprego. Muitas vezes as mulheres trabalham a terra para subsistência, tomam conta 
da casa e da família, mas não têm controlo e gestão das finanças familiares. Para além disso, as mu-
lheres são muitas vezes vítimas de violência física e psicológica por parte dos parceiros.
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De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), as mu-
lheres rurais desempenham papéis cruciais nas atividades agrícolas e no aumento da segurança 
alimentar e nutricional, como agricultoras / produtoras, trabalhadoras e empresárias. Contudo, as 
mulheres rurais têm menos acesso do que os homens aos recursos e oportunidades que precisam 
para serem totalmente produtivas na agricultura e garantir a segurança alimentar, nutrição e bem- 
estar de suas famílias e gerações futuras. Por exemplo, devido a restrições legais e culturais que 
afetam a herança, posse e uso da terra, em todo o mundo, menos de 20% dos proprietários de 
terras são mulheres (FAO:2012). No Brasil, de acordo com resultados preliminares do Censo Agro 
2017 produzido pelo IBGE, apenas 18,7% dos produtores (entenda-se proprietários de terras) são 
mulheres, em exclusivo ou em conjunto com os homens.

Mas também em contextos econômicos mais favoráveis, as mulheres encontram ainda vários obs-
táculos como a dificuldade na progressão nas carreiras, o assédio moral, a falta de políticas de 
apoio à maternidade e à continuação da carreira das mães, entre outras.

As cooperativas necessitam de criar condições favoráveis para a implementação de políticas de 
gênero no seu seio e isso implica incluir o gênero como tema estratégico de atuação, integrado no 
plano geral da cooperativa. É necessário estabelecer a promoção da igualdade e equidade de gê-
nero como prioridade de gestão e isso “significa mudar as condutas e os valores; sensibilizar os 
homens para que tenham consciência da necessidade de construir relações de gênero mais justas; 
facilitar o desenvolvimento da capacidade de negociação das mulheres que fazem parte das coo-
perativas; assegurar que as estruturas administrativas e dirigentes estejam compostas equilibrada-
mente entre homens e mulheres” (CARESIA:2017).

Por todas estas razões, justifica-se em pleno a adopção de uma política pública de promoção da 
igualdade de gênero no cooperativismo como forma de estimular e desenvolver a participação das 
mulheres em cooperativas de forma equitativa à dos homens.
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IV. Coopergênero

a) Gênese, evolução e integração em outras políticas  
públicas de gênero

Seguindo a tendência internacional e o impulso dado pelo governo brasileiro em 2004, o MAPA 
implantou, através da Portaria Ministerial nº 156 de 7 de Julho, o programa COOPERGÊNERO, 
com o objetivo de contribuir para a construção da equidade e igualdade de gênero (entre ho-
mens e mulheres), no âmbito do cooperativismo e associativismo brasileiro e incorporar o com-
ponente gênero como política pública apoiando ações de divulgação, formação, capacitação e 
geração de renda, com base no desenvolvimento sustentável. É importante destacar que esta 
política foi implementada através de uma Portaria, porque se considerou importante “institucio-
nalizar o componente gênero como Política Pública”, dando-se assim uma cobertura institucio-
nal significativa.

Este programa foi criado e desenvolvido na então Secretaria de Apoio Rural e Cooperativismo- 
SARC, no Departamento de Cooperativismo e Associativismo – DENACOOP, junto à Coordenação 
Geral de Formação e Capacitação Cooperativista, atualmente, Coordenação Geral de Cooperativis-
mo e Associativismo, no Departamento de Integração e Mobilidade Social, da Secretaria de Mobili-
dade Social, do Produtor Rural e do Cooperativismo. É interessante notar que esta política foi criada 
ainda antes da realização da I Conferência de Políticas para as Mulheres, de onde sairia o I Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM). Tratou-se, por isso, de uma iniciativa pioneira na 
política pública brasileira e que, ao longo dos anos, tem vindo a contribuir para outros setores com 
exemplos de ações bem-sucedidas.

Apesar de ser iniciado no âmbito do cooperativismo, o COOPERGÊNERO tem, desde o seu início 
uma vocação de transversalidade uma vez que um dos seus objetivos estabelecidos na Portaria é 
de “orientar a equipe técnica na elaboração dos programas e projetos para garantir a transversali-
dade de gênero nas ações da SARC”. Mais tarde, o COOPERGÊNERO serviria de base justificativa 
à criação do Comitê de Políticas para as Mulheres e de Gênero do MAPA (CPMG), estendendo a 
política de gênero a todo o Ministério.

A primeira etapa deste programa previa a realização de eventos de sensibilização, direcionados às 
lideranças cooperativistas, em todos os estados da Federação, voltados para a importância da 
participação feminina e, também, para o aumento do número de mulheres na gestão das entidades.

A orientação proposta para cada projeto específico era elaborada com base na vocação regional 
dos Estados brasileiros e do respectivo ramo da cooperativa visando o desenvolvimento sustentável 
da comunidade. O acompanhamento do Programa possibilitava a interação de grupos gestores 
com associações e cooperativas envolvidas.
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Durante o período 2004/2017, o programa atendeu entidades por meio de convênios e apoio insti-
tucional, em mais de 23 estados brasileiros, com 36 metas executadas, 60.000 beneficiárias diretas 
e 95.000 indiretas, todas(os) capacitadas(os) técnica e administrativamente para o seu próprio tra-
balho, o empreendimento cooperativo.

As iniciativas realizadas durante esses anos foram inúmeras e diversas, incluindo:

•	 Profissionalização e melhoria da qualidade da gestão cooperativa por meio de cursos de capa-
citação;

•	 Diagnósticos regionais, intercâmbio de experiências, disponibilização de materiais de informação 
e divulgação das experiências e produtos das mulheres;

•	 Inclusão do Ministério da Agricultura no Comitê de Articulação e Monitoramento no Plano Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres – SPM/PR;

•	 A Realização do I Fórum Nacional de Gênero, Cooperativismo e Associativismo Rural, em 2008, 
representou importante marco na história do Ministério e do cooperativismo de gênero, vez que, 
foram aprovadas 19 propostas. Paralelamente ao evento, realizou-se a I Exposição de Serviços 
e Produtos Cooperativos, com destaque para as cooperativas de mulheres. A Exposição contou 
com 16 entidades, sendo 8 da região Nordeste, 3 da Sudeste e 4 do Centro- Oeste, que apro-
veitaram a oportunidade para apresentarem suas publicações técnicas, materiais institucionais e 
educativos, folders institucionais, materiais artesanais e divulgação do biocombustível da gordu-
ra de frango;

•	 Constituição dos comitês estaduais de gênero e cooperativismo, dando ênfase ao processo de 
desenvolvimento sustentável;

•	 Parceria com a Associação Comercial do Distrito Federal no Programa Trabalho e Empreende-
dorismo das Mulheres, voltado para ações empreendedoras na transformação de suas comuni-
dades;

•	 Inclusão da perspectiva de gênero para jovens por meio de oficinas;
•	 Reconhecimento internacional como política pública cooperativista, com a participação no Se-

minário de Igualdade de Gênero na Assembleia Geral da Aliança Cooperativa Internacional, atra-
vés de palestra de apresentação do Programa COOPERGÊNERO;

•	 Campanha educativa nacional por meio de desdobráveis, cartazes, cartilhas e livros;
•	 Participação nas comemorações dos dias internacionais da Mulher e no Dia C (Dia de Coo-

perar);
•	 Organização e participação em encontros nacionais e estaduais de mulheres, como por exemplo 

o Encontro de Mulheres Cooperativistas da Paraíba – PB (2010) e II Encontro Interestadual do 
Dia Internacional da Mulher Rural: O Empoderamento da Mulher Agricultora – Francisco Beltrão 
– Paraná (2011).

A partir de 2015, devido a sucessivas alterações e mudanças de governo, o COOPERGÊNERO tem 
visto a sua atuação diminuída devido à redução orçamental e à falta de incentivos políticos. Também 
no contexto nacional geral, a política pública para as mulheres e igualdade de gênero tem sofrido 
uma redução significativa, por exemplo com a redução institucional e orçamental da SPM. Ainda 
assim, o COOPERGÊNERO tem mantido algumas ações de capacitação, formação e divulgação da 
temática de gênero junto do movimento cooperativista nacional e internacional.

Isto não significa, no entanto, que o COOPERGÊNERO tenha desaparecido. Pelo contrário, o 
programa continua a dar apoio a diversas iniciativas de formação, capacitação, palestras, en-
contros, etc., apenas de forma mais modesta devido às limitações de recursos humanos e finan-
ceiros.
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b) O Comitê de gênero do MAPA: estrutura e objetivos

Em virtude do sucesso e credibilidade do programa COOPERGÊNERO, juntamente com a vontade 
de inserir a questão da igualdade de gênero mais largamente na atuação do MAPA, em 2014 foi 
criado o Comitê de Políticas para as Mulheres e de Gênero do MAPA (CPMG). Trata-se de um es-
paço de articulação para a elaboração e formulação de ações em benefício das mulheres e da 
igualdade de oportunidades de gênero. O CPMG tem como principais objetivos:

•	 Melhoria da produção e da gestão cooperativa e da qualidade dos produtos ofertados, focando 
a segurança alimentar;

•	 Visibilidade e valorização das contribuições femininas no âmbito da geração de renda na pers-
pectiva do desenvolvimento sustentável;

•	 Capacitação na área de Gênero, Cooperativismo e Associativismo Rural e Produção Integradas 
nas regiões Norte e Nordeste;

•	 Transformação das cooperativas em empresas sustentáveis;
•	 Conscientização da comunidade sobre as responsabilidades da Secretaria de Desenvolvimento 

Agropecuário - SDA no sentido de proteger o agronegócio brasileiro;
•	 Orientação sobre o período de plantio para reduzir as perdas dos pequenos produtores rurais;
•	 Desenvolvimento de programas voltados à inclusão da mulher nas atividades do agronegócio, 

seja ela pequena, média ou grande produtora;
•	 Desenvolvimento de parcerias internacionais com apoio da Secretaria de Relações Internacio-

nais do Agronegócio – SRI.

O público-alvo é composto por produtores rurais, associações rurais e cooperativas, entidade pú-
blicas e privadas, e comunidade em geral; bem como pesquisadores, jornalistas, estudantes, uni-
versidades, setores da Saúde e Defesa Civil.

O Comitê é formado pelo Gabinete do Ministro, Secretaria Executiva e demais secretarias do Minis-
tério: Secretaria de Mobilidade Social, do Produtor Rural e do Cooperativismo – SMC; Secretaria de 
Defesa Agropecuária – SDA; Secretaria de Política Agrícola – SPA; Secretaria de Relações Interna-
cionais do Agronegócio – SRI; além da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira – CE-
PLAC e do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET.

A participação de todas as secretarias do Ministério tem permitido alargar o âmbito de atividades de 
promoção da igualdade de gênero. A título exemplificativo, a Secretaria de Relações Internacionais 
promove o encorajamento da candidatura de mulheres para o cargo de Adido Agrícola para repre-
sentação dos interesses da agricultura brasileira em países estrangeiros estratégicos.

c) Principais atividades no âmbito do COOPERGÊNERO

Ao longo dos anos, o programa COOPERGÊNERO desenvolveu diversas atividades com metodo-
logias, públicos e objetivos diversos. Estas atividades foram executadas, regra geral, em resposta a 
solicitações provenientes de cooperativas ou de estruturas representativas do movimento coopera-
tivista, como por exemplo os centros estaduais da OCB e SESCOOP.

Entre estas atividades destaca-se um grande enfoque na formação e capacitação das mulheres 
cooperadas (i.e., membras das cooperativas) e trabalhadoras. De acordo com o quinto princípio 
cooperativista de “Educação, formação e Informação”, as cooperativas “promovem a educação e a 
formação dos seus membros, dos representantes eleitos, dos dirigentes e dos trabalhadores, de 
modo a que possam contribuir eficazmente para o desenvolvimento das suas cooperativas”, não 
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sendo, por isso, de estranhar que estas tenham solicitado apoio do COOPERGÊNERO para este 
tipo de iniciativas.

A formação e capacitação das mulheres tem sido feita em três distintas vertentes: cooperativista, 
técnica e de perspectiva de gênero.

A formação e capacitação cooperativista visa sensibilizar e informar as mulheres sobre as coopera-
tivas, os seus princípios e a forma como são governadas. Com isso pretende-se que as mulheres 
se sentiam empoderadas para começar uma cooperativa, juntar-se a uma já existente ou tornarem-
-se mais ativas e participativas na sua cooperativa.

Trata-se de incutir a ideia de que, juntas, as mulheres são mais fortes, ou seja, tem à sua disposição 
mais recursos econômicos e humanos (capital e trabalho) o que lhes permite maior eficácia na pro-
dução e comercialização de produtos e maior escala para facilitar o acesso ao crédito, tecnologias 
e mercados, podendo tomar controle da sua atividade económica e de trabalho, aumentando a sua 
autonomia económica, social e financeira através da geração de renda.

A formação e capacitação técnica tem como objetivo fornecer às mulheres conhecimentos técnicos 
específicos para melhor realizarem as suas atividades econômicas. Como se trata de um programa 
no seio do Ministério da Agricultura, é natural que esta formação tenha sido ministrada em áreas li-
gadas a esse setor (por exemplo técnico de cultivo). Este tipo de formação é essencial, uma vez que 
permite às mulheres ganharem os conhecimentos técnicos necessários para uma sustentabilidade 
econômica dos seus projetos cooperativos. De facto, a componente econômica da cooperativa é 
essencial. Sem ela, a cooperativa não se desenvolve, nem gera a renda necessária para a autono-
mia econômica das mulheres. As cooperativas não são, nem podem ser, projetos de assistência 
social ou de caridade. Elas têm que ser baseadas numa lógica económica e de gestão saudáveis 
que permita gerar recursos para sustentar a sua parte social.

Já no que diz respeito à formação e capacitação numa perspectiva de gênero, ela visa sobretudo 
consciencializar as mulheres para o seu potencial papel na sociedade e combater, assim, a cultura 
instalada de superioridade masculina. A cultura e os papeis sociais de gênero, não mudam de um 
dia para o outro e mesmo quando as mulheres ganham alguma autonomia económica e financeira, 
começam a trabalhar fora de casa e a desempenhar papeis que habitualmente estão reservados 
aos homens, é necessária uma afirmação positiva de igualdade de gênero que permita alterar esses 
hábitos profundamente enraizados.

Numa perspectiva mais geral de promoção e divulgação das questões de gênero junto do coope-
rativismo brasileiro, o MAPA também concretizou diversas ações, nomeadamente encontros de 
mulheres, palestras públicas, publicações e participação em encontros internacionais para troca de 
experiências com outros países.

Entre estes destacam-se a realização do I Fórum Nacional de Gênero, Cooperativismo e Associati-
vismo, sob o tema “Igualdade de Gênero: Estratégia de Desenvolvimento do Cooperativismo e As-
sociativismo” em novembro de 2008, cujo relatório final se pode encontrar na internet (MAPA:2009): 
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-
-cooperativismo/1o-forum-nacional-de-genero-cooperativismo-e-associativismo.pdf.

Como se explica nesse relatório final, “o momento, era oportuno para ouvir as bases cooperativistas 
e associativistas, ouvir as mulheres, voltar às origens para pesquisar, analisar e traçar novo rumo. 
Discernir conjuntamente as mais prementes necessidades, dificuldades, anseios e esperanças do 
hoje e do agora, e a partir daí, estabelecer novas metas”.

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/1o-forum-nacional-de-genero-cooperativismo-e-associativismo.pdf
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/1o-forum-nacional-de-genero-cooperativismo-e-associativismo.pdf
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/1o-forum-nacional-de-genero-cooperativismo-e-associativismo.pdf
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/1o-forum-nacional-de-genero-cooperativismo-e-associativismo.pdf
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No que diz respeito a publicações do MAPA destacam-se:

•	 “Cooperativismo de gênero”, 2016 (disponível em http://www.agricultura.gov.br/assuntos/coo-
perativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/cooperativismo-de-genero.
pdf/view)

	 Com o objetivo de avaliar a trajetória do programa COOPERGÊNERO, considerando avanços, 
desafios, perspectivas futuras e de identificar novas estratégias para o fortalecimento e a auto-
nomia das mulheres nas organizações e na sociedade, foi organizado o I Fórum Nacional de 
Gênero, Cooperativismo e Associativismo, em Brasília, no período de 19 a 21 de novembro de 
2008, que reuniram duzentas mulheres, incluindo lideranças cooperativistas e associativistas, 
pesquisadoras, agentes governamentais e não governamentais e jovens cooperativistas do Pro-
grama JovemCoop.

	 Esta publicação é uma compilação das diferentes intervenções feitas durante o Fórum com uma 
forma revista e de estilo mais académico. Trata-se de uma obra muito rica em termos de conteú-
do e diversidade de vozes e é uma referência importante para perceber o contexto econômico, 
social e político em que o COOPERGÊNERO nasceu e se desenvolveu. Os artigos são de boa 
qualidade, contendo também alguns estudos de caso. Dado o seu conteúdo de formato acadê-
mico e a extensão da obra, é um documento mais adequado para efeitos de pesquisa e conhe-
cimento do que de divulgação e informação.

•	 “Gênero, cooperativismo e associativismo”, 2012 (disponível em http://www.agricultura.gov.br/
assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes- cooperativismo/genero-coope-
rativismo-e-associativismo-2013-ed-2012.pdf/view)

	 Esta publicação tem o objetivo de facilitar a compreensão das questões relacionadas ao gênero 
e à forma pela qual devem ser aplicadas no cooperativismo/associativismo. Busca melhorar a 
participação de mulheres e homens no processo de desenvolvimento do país visando a adoção 
de políticas de oportunidades equitativas e iguais.

	 Apresenta, com uma linguagem simples e acessível as principais questões relacionadas com 
gênero e cooperativismo. Tem um carácter didático que visa uma primeira reflexão sobre a temá-
tica. Contém também algumas estratégias de trabalho para integração de gênero em coopera-
tivas e associações. O público-alvo principal são as lideranças cooperativas, para que possam 
levar estes conceitos para dentro das suas organizações.

•	 “COOPERGÊNERO, cooperativismo e igualdade de gênero: vamos fazer um mundo melhor”, 
2014

	 Trata-se de uma pequena publicação em formato de banda desenhada, com gráficos de exce-
lente qualidade e muito apelativos, que explica os conceitos mais básicos e centrais das ques-
tões de gênero e de cooperativas. Trata-se de uma publicação simples de promoção e infor-
mação destinada sobretudo ao público em geral que pode ter alguma eficácia em fazer crescer 
interesse por estes temas junto de populações com níveis de educação mais baixos.

•	 “Igualdade de gênero: estratégia de desenvolvimento do cooperativismo e associativismo”, 
2008

	 Trata-se de uma publicação de carácter institucional que informa sobre a gênese e objetivos 
do COOPERGÊNERO e contém diversos dados sobre a atuação do programa entre 2004 e 
2008. Embora se encontre já um pouco desatualizada, esta obra é interessante não apenas 
pelo seu conteúdo histórico para efeitos de pesquisa, mas também em termos de promoção 
institucional do programa. De fato, a publicação demonstra com dados institucionais a gran-
de cobertura do programa e sua eficácia e pode ser usada como promoção institucional 
junto de outros departamentos e organismos do governo ou de outras entidades públicas e 
privadas.

Destaca-se também a participação do COOPERGÊNERO nas assembleias gerais da ACI em Gene-
bra 2009 e Manchester 2012 onde foram apresentados os principais objetivos e atividades do 

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/cooperativismo-de-genero.pdf/view
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/cooperativismo-de-genero.pdf/view
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/cooperativismo-de-genero.pdf/view
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/cooperativismo-de-genero.pdf/view
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/genero-cooperativismo-e-associativismo-2013-ed-2012.pdf/view
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/genero-cooperativismo-e-associativismo-2013-ed-2012.pdf/view
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/genero-cooperativismo-e-associativismo-2013-ed-2012.pdf/view
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/cooperativismo-associativismo/arquivos-publicacoes-cooperativismo/genero-cooperativismo-e-associativismo-2013-ed-2012.pdf/view
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programa para uma vasta audiência de cooperativistas do mundo inteiro. Importante ainda referir a 
participação do MAPA através do COOPERGÊNERO, em diversas ocasiões, na Reunião Especiali-
zada de Cooperativas do Mercosul (RECM).

Outro instrumento utilizado pelo programa COOPERGÊNERO é o atendimento a demandas de 
projetos para capacitação e iniciativas de promoção da igualdade de gênero em cooperativas. Ao 
longo dos anos vários projetos têm sido apoiados com recursos financeiros, incluindo iniciativas 
voltadas a atividade de cooperativas de mulheres (ver abaixo o estudo de caso da Cooperativa dos 
Floricultores do Estado da Paraíba - COFEP).

d) Situação atual e perspectivas de futuro

Atualmente o programa COOPERGÊNERO encontra-se numa fase de transição. Depois de um iní-
cio de grande energia e de realização de inúmeras atividades, a sua atuação tem vindo a diminuir 
significativamente, fruto das recentes e diversas mudanças de governo e consequentes direções 
políticas, da redução dos meios financeiros ao seu dispor e da falta de recursos humanos sufi
cientes.

Trata-se, por isso, de um momento de importância significativa. O atual Ministro da Agricultura de-
monstrou empenho e vontade política de reanimar a área de gênero dentro do MAPA, contando 
com o apoio e a experiência do COOPERGÊNERO e do Comitê de Políticas para as Mulheres e de 
Gênero. Assim sendo, é oportuna uma revisão das atividades passadas, identificando os seus pon-
tos positivos e as suas carências, para que se possa propor uma continuidade do programa redefi-
nindo a sua orientação de forma estratégica.

As solicitações nacionais, por parte do movimento cooperativista, bem como internacionais, mos-
tram que existe ainda necessidade e relevância para uma atuação na área de promoção da igualda-
de de gênero especificamente dirigida ao movimento cooperativista e, de forma mais geral, no 
âmbito do MAPA e do governo brasileiro como um todo.

Recentemente, em maio de 2018, o MAPA e a SPM iniciaram uma parceria com adesão do MAPA 
à “Rede Brasil Mulher”, considerando a importância da efetiva implementação dos ODS, e com o 
objetivo de promover o desenvolvimento sustentável e a competitividade da mulher no agronegócio 
brasileiro. A finalidade da “Rede Brasil Mulher” é “estimular ações que promovam a igualdade entre 
mulheres e homens, de modo a proporcionar a dignidade e a autonomia da mulher e contribuir para 
o desenvolvimento econômico e social do país” (Art. 1º, Decreto N. 9.223, de 6 de dezembro de 
2017).

Buscando alinhar as ações de gênero já implantadas no MAPA ao ODS 5, foi criado o Programa 
Agro + Mulher que terá como objetivo o fortalecimento do trabalho da mulher no campo, conside-
rando o desenvolvimento sustentável das diversas cadeias produtivas, das cooperativas agrope-
cuárias, das agroindústrias rurais, do acesso aos mercados nacional e internacional e de todos os 
setores envolvidos. Com isso pretende-se gerar igualdade de oportunidades no processo de aces-
so da mulher aos espaços de tomada de decisão no agronegócio brasileiro.

O objetivo geral é de informar e dar visibilidade sobre a presença das mulheres no setor agropecuá-
rio brasileiro, a partir dos dados do Censo Agropecuário 2017, e apresentar um panorama sobre a 
participação feminina, nas cooperativas e em empreendimentos rurais, com base na coleta de da-
dos em workshops regionais, considerando a apropriação do conhecimento e impactos no com-
promisso acordado perante a Organização das Nações Unidas, no que se refere ao ODS 5.
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Os objetivos específicos são:

•	 Apoiar ações de capacitação, divulgação, intercooperação, intercâmbio e organização produtiva 
entre mulheres e homens no agronegócio com base no desenvolvimento sustentável, visando a 
equidade de gênero e a igualdade de oportunidades;

•	 Subsidiar a institucionalização de políticas públicas para as mulheres do agronegócio brasileiro 
na criação de programas e projetos de apoio a organização produtiva;

•	 Apoiar a elaboração de projetos regionais, específicos para a valorização e fortalecimento das 
mulheres no cooperativismo e no agronegócio em geral;

•	 Promover a articulação e integração entre entes públicos e privados, nacionais e internacionais, 
para ampliar o acesso das mulheres aos mercados, oportunizando a conquista de novos espaços;

•	 Melhoria do acesso à informação, na perspectiva de equidade de gênero, inclusive com publica-
ções no site do MAPA, mantendo-o atualizado;

•	 Promover articulação entre as Secretarias do MAPA responsáveis pela implementação das polí-
ticas públicas do agronegócio brasileiro;

•	 Contribuir para a articulação das ações deste Ministério nos diversos espaços institucionais que 
tratam das políticas para as mulheres.

As atividades previstas são:

•	 Mapeamento do contexto de gênero no âmbito do agronegócio brasileiro com destaque para 
cooperativas agropecuárias;

•	 Coleta, consolidação e análise de dados do Censo Agropecuário 2017 com recorte de gênero e 
formatação de publicação digital e impressa, entre outros materiais de divulgação;

•	 Contextualização da mulher no setor agropecuário brasileiro e oferecer subsídios para criação de 
políticas públicas voltadas para este público específico;

•	 Realização de workshops regionais para análise dos dados do Censo Agro 2017 e oferecer sub-
sídios para criação de projetos para o setor agropecuário;

•	 Promoção de eventos voltados para capacitação, profissionalização e fortalecimento da mulher 
no agronegócio;

•	 Realização de evento de nivelamento e divulgação dos avanços, das conquistas de espaços e 
oportunidades da mulher no agronegócio, a cada dois anos;

•	 Incentivo para realização de intercâmbios de experiências produtivas nacionais e internacionais, 
para as mulheres do agronegócio brasileiro.

O Programa Agro+ Mulher será desenvolvido internamente por meio de projetos envolvendo as 
demais secretarias do Ministério, e em parceria com instituições públicas e privadas, nacionais e 
internacionais.

Os resultados esperados são:

•	 Alinhamento governamental com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 5 - Igualdade de 
Gênero;

•	 Panorama atualizado sobre as mulheres no setor agropecuário brasileiro;
•	 Visibilidade e valorização das contribuições femininas no âmbito da geração de renda na pers-

pectiva do desenvolvimento sustentável;
•	 Maior número de mulheres capacitadas para o agronegócio e postos de gestão, com apropria-

ção do conhecimento, formando multiplicadores, nas temáticas: gestão cooperativa, proprieda-
de rural, sistemas de produção e da qualidade dos produtos ofertados ao mercado, com foco 
na segurança alimentar e na redução das perdas com melhor orientação quanto ao período de 
plantio devido as condições climáticas;
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•	 Implantação de políticas públicas para melhoria das condições do trabalho da mulher no agro-
negócio;

•	 Referência no âmbito governamental e privado sobre ações em equidade de gênero.

O COOPERGÊNERO parece estar a enveredar por um caminho de sucesso e, uma vez que se en-
contra numa fase de transição, existe necessidade de fazer uma análise crítica do programa sugerir 
possíveis avenidas para o seu futuro em forma de questionamentos que possam ser discutidos no 
futuro próximo com todos os interessados. É disso que tratará o capítulo seguinte.
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V. Análise crítica

a) Análise dos instrumentos utilizados e sua eficácia

Como foi visto, as atividades do programa COOPERGÊNERO podem ser englobadas em três cate-
gorias gerais: formação e capacitação; divulgação; e financiamento. Analisar-se-á cada uma delas 
em respeito à forma de utilização e eficiência em face dos objetivos que se pretendem alcançar e 
com consideração dos meios humanos e financeiros disponíveis.

Formação e capacitação

A formação e capacitação das mulheres na área de gênero, com particular enfoque nas cooperati-
vas, é um instrumento essencial e fundamental de desenvolvimento. A formação e capacitação 
permitem às mulheres adquirir conhecimentos técnicos e ferramentas sociais que lhes dão acesso 
a domínios que de outra foram não seriam alcançáveis. A formação é essencial porque não basta 
querer fazer, é preciso saber fazer.

Como foi visto anteriormente, o programa COOPERGÊNERO apostou fortemente na formação, 
fruto também da demanda de várias cooperativas e instituições. Os resultados, pelo que se pode 
apurar, foram muito positivos. Para além de promover o cooperativismo, através da formação, como 
forma de ultrapassar as dificuldades econômicas, criar trabalho e gerar renda, o COOPERGÊNERO 
prestou apoio técnico para o desenvolvimento e sustentabilidade das atividades econômicas das 
mulheres que foram alvo dos programas de formação e capacitação. Algumas das cooperativas não 
teriam iniciado o seu trabalho ou conseguido manter a sua atividade se não fosse o apoio prestado 
pelo COOPERGÊNERO, como se verá mais adiante com o estudo de caso da Cooperativa COFEP.

Apesar da quantidade e eficácia das ações de formação e capacitação no âmbito do COOPERGÊ-
NERO, é preciso salientar que, num país de dimensão continental como o Brasil, em que as coope-
rativas agregam milhões de mulheres, o número e alcance destas ações tem sido claramente insu-
ficiente relativamente à potencial demanda.

Por outro lado, não parece haver um plano definido de formação e capacitação contínuas, estrate-
gicamente pensado, que permita consolidar os ganhos de ações precedentes e construir conheci-
mentos mais agregados.

Do que foi possível apurar, estas iniciativas foram feitas de forma reativa, fruto das demandas dos 
interessados e em função dos recursos disponíveis. Deve-se, portanto, pensar que muitas áreas 
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ficaram por cobrir, quer ao nível dos conhecimentos, quer geograficamente. Sobre este último as-
pecto, convêm ainda referir que, dos elementos consultados, se nota uma desproporcionada con-
centração de ações no sudeste do país, talvez devido à maior capacidade e desenvolvimento das 
estruturas cooperativas nessas regiões.

Aliada à falta de um plano de formação, existe uma enorme falta de dados de pesquisa sobre as 
verdadeiras necessidades de formação das mulheres cooperadas (bem como em todas as outras 
áreas). Tanto quanto foi possível apurar, nunca foi feito um levantamento destas necessidades a 
nível nacional numa perspectiva de gênero.

A eficácia da formação em matéria de cooperativismo é inegável. Quando as pessoas de um deter-
minado grupo ou comunidade que partilham as mesmas dificuldades, necessidades e aspirações 
percebem as vantagens do cooperativismo como forma de alcançar os seus objetivos elas ficam 
imediatamente numa posição de vantagem.

No entanto, é necessário tomar em conta que o processo não é fácil nem imediato. Contrariamente 
à aquisição de conhecimentos técnicos, perante os quais não existe grande resistência relativamen-
te à sua utilização, o cooperativismo obriga a uma mudança social e cultural e nem sempre é aceite 
sem resistência, mesmo por aqueles que dela mais precisam e podem beneficiar.

Cooperar não é fácil porque implica a gestão em comum da propriedade e a tomada de decisões 
em conjunto e de forma democrática. São decisões importantes que podem alterar a própria capa-
cidade de sobrevivência das famílias. Sobretudo em comunidades com poucos recursos económi-
cos, a sugestão de partilhar o pouco que se tem, mesmo que seja com o(a) vizinho(a), é muitas 
vezes recebida com desconfiança.

Esta resistência não é exclusiva das mulheres, nem do Brasil. Por todo o mundo se nota que a per-
cepção dos benefícios da cooperação, mesmo que seja apreendida intelectualmente, demora a in-
teriorizar sob um aspecto mais psicoemocional. Por essa razão, a formação e capacitação em coo-
perativismo tem de ser feita de forma extensa e constante, sobretudo em situações em que se 
pretende que um grupo de mulheres inicie uma atividade econômica sob a forma cooperativa.

Idealmente, a formação e capacitação deverá ser feita de forma a permitir um efeito multiplicador. 
Por outras palavras, é necessário formar formadores na área do cooperativismo e de gênero que 
possam continuar as iniciativas em outros pontos focais mais específicos (p.ex. ao nível das coope-
rativas de base e em locais mais descentralizados.

A necessidade de formação e capacitação é inquestionável ainda hoje como no tempo inicial do 
COOPERGÊNERO e deve ser a base de qualquer estruturação futura do programa.

Divulgação

O programa COOPERGÊNERO desenvolveu diversos materiais de comunicação e divulgação das 
questões de gênero e cooperativismo, bem como do próprio programa em si. A divulgação destes 
materiais e do programa em diversas ocasiões permitiu um conhecimento mais alargado junto das 
cooperativas sobre os objetivos do COOPERGÊNERO e, de forma geral, da temática de gênero e 
cooperativismo.

Não há dúvida que a produção de conteúdos e materiais tem a sua utilidade e eficácia, embora não 
tenha sido possível apurar os dados qualitativos de tais iniciativas. No entanto, é de ressaltar a falta 
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de uma estratégia de comunicação que fosse além dos eventos de gênero e que pudesse ser inte-
grada em outras políticas e ferramentas de comunicação do MAPA.

Alguns dos materiais encontram-se disponíveis em formato digital através da biblioteca interativa do 
MAPA, mas nem todos. Alguns destes materiais já são antigos e mereciam uma revisão e atualização.

Não existe nenhuma presença do COOPERGÊNERO no mundo das redes sociais o que, hoje em 
dia, impede seriamente a eficácia comunicacional do programa.

Por estes motivos, uma estratégia de comunicação compreensiva, deve ser pensada para a promo-
ção do COOPERGÊNERO.

Recursos Financeiros

Ao longo dos anos o programa COOPERGÊNERO prestou apoio financeiro a diversas atividades, 
desde eventos, materiais de comunicação, e até atividade econômica de cooperativas de mulheres.

O financiamento direto de cooperativas, sobretudo para facilitar a fase inicial da atividade, é sem 
dúvida um elemento importante para a sustentabilidade do projeto. Num contexto em que um grupo 
de mulheres, afetadas pela pobreza, pela baixa educação, muitas vezes vítimas de violência física e 
psicológica, pretende iniciar um projeto ambicioso de criação de emprego e geração de renda, o 
financiamento necessário não é fácil de obter.

O simples fato de se tratar de uma cooperativa já por si dificulta o acesso a financiamento privado, 
mesmo para cooperativas com historial no mercado. Muito mais isso acontece quando as coope-
radas provêm de um meio desfavorecido, sem experiência nem educação. Como veremos à frente, 
no estudo de caso da cooperativa COFEP, a viabilidade do projeto só é possível, na maioria das 
vezes, graças ao apoio recebido por meio de recurso público.

Apesar disso, é duvidoso que o programa COOPERGÊNERO seja o melhor meio para veicular esse 
tipo de obtenção de recursos financeiros. Em primeiro lugar, porque o montante disponível para tal 
fim é extremamente pequeno só possibilitando apoiar atividades pontuais de pequena dimensão. 
Em segundo lugar porque a natureza do programa COOPERGÊNERO só permite a disponibilização 
de fundos que, direta ou indiretamente, se destinem à promoção da igualdade e equidade de gêne-
ro, em forma de custeio para capacitação e formação, enquanto que o problema de financiamento 
das cooperativas vai muito para além disso.

Seria necessário pensar numa alternativa que integrasse as duas componentes, cooperativismo e 
gênero, mas que fizesse parte de um instrumento público de larga escala no âmbito da promoção 
do empreendedorismo, utilizando-se de ferramentas para investimento, conforme a necessidade da 
cooperativa. Também ao nível internacional se tem estudado possíveis soluções de financiamento 
do cooperativismo, mas infelizmente ainda sem resultados concretos. A ACI produziu em 2017 um 
estudo sobre o “dilema do capital nas cooperativas” (ACI:2017) onde se abordam diversas questões 
sobre o problema do financiamento das cooperativas derivado de, entre outros fatores, o capital 
social das cooperativas ser variável, necessitar de controlo democrático pelos membros e a forma 
empresarial cooperativa ser menos conhecido de potenciais financiadores. Os autores do relatório 
identificam três abordagens, mas reconhecem que estas ainda exigem maior debate e troca. Uma 
opção argumenta que os Princípios Cooperativos fornecem a estrutura através da qual as coope-
rativas devem procurar se envolver com o capital, mesmo além do capital dos cooperados. Outro 
sugere adaptar-se taticamente e pragmaticamente aceitando as realidades de uma estrutura 
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orientada para o mercado, preservando os atuais princípios cooperativos. Uma terceira escola de 
pensamento sugere que as cooperativas mudem o paradigma dominante orientado para o mercado 
ao mesmo tempo que adaptam ou transformam os princípios cooperativos para refletir o contexto 
em mudança (ACI:2017).

Por outro lado, em 2015, a ACI tentou estabelecer um fundo global para o financiamento de coope-
rativas em desenvolvimento que ofereceria microcréditos para projetos cooperativistas, mas tal fundo 
nunca chegou a ter capital suficiente, por falta de investidores, para que pudesse, de facto, operar.

b) Estudos de caso

Através da análise de três estudos de caso pretende-se dar uma visão mais global dos méritos e 
também carências do programa  COOPERGÊNERO. O primeiro aborda a  criação e desenvolvimen-
to da cooperativa COFEP, formada e gerida por mulheres que se transformou num centro de comér-
cio, emprego e geração de renda numa comunidade que enfrentava graves dificuldades econômi-
cas e sociais.

O segundo caso mostra o sucesso de um plano de formação de mulheres de uma cooperativa no 
estado do Rio Grande do Sul para o crescimento do seu envolvimento produtivo e de liderança na 
cooperativa.

O terceiro exemplifica como o apoio financeiro do COOPERGÊNERO contribuiu para a pesquisa e 
produção de uma obra sobre o papel das mulheres na indústria do café.

Cooperativa dos Floricultores do Estado da Paraíba Ltda. – COFEP

Um grupo de vinte mulheres no Estado da Paraíba, no nordeste do Brasil, fundou em setembro de 1999, 
a cooperativa COFEP cuja principal atividade é a produção, distribuição e comercialização de flores.

Este projeto foi iniciado quando uma mulher, vinda de outra localidade, que confrontada com a po-
breza e a falta de emprego na região, decidiu conversar com outras mulheres para criar uma ativi-
dade que gerasse emprego próprio e renda.

Como as mulheres da comunidade sabiam trabalhar na terra, ainda que somente para subsistência, 
decidiram que a sua atividade seria ligada à agricultura e, depois de realizado um estudo de viabili-
dade econômica, decidiram-se pela comercialização de flores.

Mas o início não foi fácil. O grupo tinha terra para cultivar, mão-de-obra e até um mercado à espera 
dos seus produtos, mas faltava-lhe conhecimentos e dinheiro para implementação do projeto. Os 
bancos privados não estavam dispostos a financiar o projeto devido ao risco, à falta de garantias e 
ao preconceito contra as mulheres enquanto empreendedoras.

Depois de muitos contatos frustrados e frustrantes, finalmente, em 2002, a cooperativa conseguiu 
um financiamento do Banco Mundial e pôde começar a sua atividade. O financiamento foi limitado, 
mas graças ao voluntarismo das mulheres a cooperativa começou a funcionar e a satisfazer as suas 
primeiras encomendas.

Foi nesta fase que o programa COOPERGÊNERO entrou em cena e permitiu à COFEP alcançar 
outro nível. Através da capacitação das mulheres para o cooperativismo, da assistência técnica 
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para melhores resultados de colheita e financiamento para melhoramento das estruturas pro-
dutivas (p.ex. estufas), o COOPERGÊNERO teve uma intervenção decisiva na vida da coope-
rativa.

Como resultado a produção da cooperativa aumentou significativamente, as mulheres tornaram-se 
mais autônomas e participantes e o nível de vida das suas famílias e da comunidade em torno aumen-
tou significativamente. A cooperativa proporcionou cursos de informática às cooperadas e suas famí-
lias, aquisição de óculos e outros benefícios sociais. Ao longo dos anos a cooperativa cresceu e foi 
cimentado parcerias com diversos organismos como, por exemplo, o Banco do Brasil.

A COFEP continua em atividade e a geração seguinte à das cooperadas iniciais começa a fazer a 
transição para o futuro. Como exemplo dos benefícios deste projeto, os filhos das mulheres que 
iniciaram o projeto fazem parte da primeira geração naquela comunidade a ter acesso ao ensino 
superior1.

Deste caso podemos ressaltar que a formação foi uma ferramenta essencial para conseguir a união 
das mulheres em torno de um projeto comum e para o desenvolvimento da cooperativa. Fica de-
monstrado que, a par da formação técnica que permite alcançar eficiência econômica, é necessária 
uma formação especifica em cooperativismo que permite alcançar uma governabilidade sustentável 
da estrutura cooperativa.

Este exemplo mostra também a grande dificuldade destes projetos em encontrarem financiamento 
para a sua fase inicial. Neste caso, a cooperativa só conseguiu iniciar a atividade três anos depois 
da sua fundação e graças a fundos provenientes de uma organização internacional, o Banco Mun-
dial. A ligação ao Banco Mundial, feita através da informação que chegou à cooperativa através do 
governo municipal, mostra também que são necessárias estruturas de ligação entre estes projetos 
e potenciais financiadores, quer nacionais quer internacionais.

No que diz respeito a aspectos menos positivos, é necessário destacar a pequena escala deste 
projeto. Se é certo que ele mudou a vida das mulheres daquela comunidade, é também certo que 
ele não teve um efeito multiplicador uma vez que a experiência não foi reproduzida aí ou noutras 
áreas do país. Isto demonstra a necessidade de ter uma intervenção planeada e integrada e não 
meramente em resposta a solicitações individuais. Embora a cooperativa continue em atividade e 
tenha havido um crescimento da produção e atividade econômica benéfica para a comunidade 
envolvente, não houveram outras intervenções semelhantes que permitissem criar massa crítica 
para um desenvolvimento integrado e sustentado da região.

Cooperativa Agropecuária Alto Uruguai, Ltda. - COTRIMAIO

A COTRIMAIO foi fundada em 1968, por um grupo de 25 produtores, movida pela necessidade de 
ter disponível uma estrutura para estocar suas produções agrícolas e buscar soluções para garantir 
o beneficiamento e comercialização da soja e trigo.

Os anos se passaram e esta estrutura foi crescendo para atender as demandas e necessidades 
de seus cooperados. Hoje a COTRIMAIO tem atuação direta em 16 municípios com uma estrutu-
ra de 9 supermercados, 16 lojas agropecuárias, 4 postos de combustíveis, 22 pontos de recebi-
mento de grãos (milho, trigo e soja), gera 480 empregos diretos e cerca de 1.400 indiretos. Esta 
estrutura foi responsável por uma significativa geração de impostos cujas fatias correspondentes 

1.  Um documentário em linha oferece mais detalhes sobre este projeto (https://www.youtube.com/watch?v=Z6Gse9lULBM)
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aos municípios proporcionam investimentos que beneficiam toda a comunidade. Está localizada em 
Três de Maio, no Estado do Rio Grande do Sul e possui atualmente cerca de 14.000 cooperados.

A COTRIMAIO foi a primeira empresa do setor a ser beneficiada pelo Programa COOPERGÊNERO. 
Desde o início do programa, mais de 920 mulheres da cooperativa foram capacitadas em gestão da 
propriedade e cooperativismo (MAPA:2009). Em particular, as trabalhadoras da COTRIMAIO bene-
ficiaram do Curso de Gestão e Capacitação da Mulher, através da Universidade de Ijuí - UNIJUÍ, com 
o apoio do MAPA.

O programa de formação foi muito abrangente incluindo temas como conjuntura brasileira e regio-
nal; conjuntura econômica e global; cooperativismo contemporâneo; gestão da propriedade agríco-
la; a COTRIMAIO: estrutura e funcionamento; liderança; direito da mulher; gênero e relações huma-
nas; gestão pública e democrática; sindicalismo; mercado agropecuário; introdução à informática e 
internet.

Os resultados foram excelentes, verificando-se um aumento significativo de participações em as-
sembleias e reuniões de núcleos da cooperativa, além do aumento da produção do leite e da agre-
gação de valor à produção com plantação de girassol, milho, soja e aveia. As mulheres capacitadas, 
em auto avaliação, ressaltam a sua mudança de postura, autoestima elevada, poder de participação 
e decisão (MAPA:2009).

Este exemplo mostra como a formação e capacitação das mulheres, mesmo no seio de cooperati-
vas que desenvolvem já uma atividade econômica de relevo, tem uma importância extraordinária 
para o avanço da cooperativa no seu todo. Por outras palavras, formar e capacitar as mulheres, 
trabalhadoras e cooperadas, beneficia em grande medida ambas as componentes da cooperativa: 
a econômica e a social. Por um lado, aumenta a produtividade que tem reflexos positivos nos resul-
tados econômicos empresariais, por outro lado aumenta a capacidade de participação e liderança 
das mulheres no seio das estruturas de governança da cooperativa.

A COTRIMAIO é um exemplo de liderança e inovação no seio do cooperativismo e os seus dirigen-
tes estavam já sensibilizados e abertos a experimentar soluções inovadoras quando tiveram conhe-
cimento do programa COOPERGÊNERO.

A questão que se coloca é a de como fazer com que esta experiência seja adoptada por mais coo-
perativas para ter um efeito significativo em termos de empoderamento das mulheres por exemplo 
no que diz respeito aos cargos de liderança. Também aqui existe necessidade de um plano pensa-
do estrategicamente e delineado em colaboração com as instituições representativas do cooperati-
vismo brasileiro para que os efeitos sejam mais sustentados.

Mulheres dos cafés no Brasil

A ausência de dados sobre a atuação de mulheres na cafeicultura, somada à existência de publica-
ções internacionais que mencionam a “pouca participação das mulheres na cafeicultura brasileira” 
levou a secção brasileira da Aliança Internacional das Mulheres do Café (IWCA na sigla em inglês) a 
mobilizar um grupo de pesquisadores para retratar esta informação, e ao mesmo tempo, dar voz a 
estas mulheres para que recontem sua história, contando suas próprias versões de “como é ser 
uma mulher do café no Brasil” (IWCA:2017).

O Brasil é o maior produtor do mundo de café, um setor que conta com uma vasta e importante 
participação de mulheres. Os muitos estudos e dados que existem sobre o setor, “ademais de 
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estarem desatualizados, não possibilitam análises desagregadas por gênero, levando à falsa im-
pressão de que são poucas as mulheres que atuam no setor” (IWCA:2017). Trata-se aqui, mais uma 
vez, do problema da “invisibilidade” do trabalho da mulher no setor agrícola.

Este projeto tem por objetivo dar a conhecer os números, mas contém também uma abordagem 
socioeconômica do papel das mulheres neste setor através de uma publicação digital (EMBR:2017) 
que ilustra bem a variedade e riqueza dos contributos das mulheres do setor.

O livro conta com 17 capítulos, sobre produtoras de café, trabalhadoras rurais neste setor, uma 
visão sobre o gênero no ambiente das pesquisas sobre café, experiências de extensão com grupos 
de mulheres, gênero em cooperativas de café, entre outros assuntos (EMBR:2017). O COOPER-
GÊNERO foi solicitado para apoiar financeiramente o projeto e espera-se que em continuação 
seja feita uma análise mais detalhada sobre a situação dos aspetos de gênero em cooperativas 
produtoras de café.

Através do conteúdo científico, mas também humano, pelas histórias que são contadas, este livro 
digital é uma forte ferramenta de divulgação e de conhecimento sobre questões de gênero. Embora 
limitada ao setor do café, esta experiência é ilustrativa de uma realidade mais vasta e pode servir 
para o desenvolvimento de estudos sobre a temática em outros setores da economia brasileira onde 
o papel das mulheres também não seja bem conhecido.

Este caso demonstra como é possível criar ferramentas de divulgação, promoção e pesquisa, com 
dados concretos e cientificamente seguros, que são fontes de inspiração e trabalho na área de 
gênero e que podem servir de elementos multiplicadores para outras iniciativas.

Apesar disso, é difícil apurar qual o verdadeiro alcance desta iniciativa. A produção digital permite, 
sem dúvida, alcançar um público maior, mas ainda assim seria necessária uma campanha de divul-
gação mais ampla que utilizasse também outras ferramentas, como por exemplo as redes sociais, 
para que se potencializasse mais o seu efeito.

c) Principais conclusões da análise crítica

Depois de analisadas as iniciativas do programa COOPERGÊNERO, os produtos e os estudos de 
caso importa apresentar as principais conclusões. Tenta-se formular as conclusões como questio-
namentos que possam mais tarde fazer parte de um debate com os demais interessados para tra-
çar um rumo estratégico de futuro para o COOPERGÊNERO.

Existe ainda a necessidade de uma política pública de gênero e cooperativismo?

As razões que justificaram a implementação de uma política de gênero e cooperativismo em 2004 
no Brasil continuam presentes. Por um lado, o Brasil continua a ser um dos países onde as mulheres 
têm menos acesso a oportunidades econômicas, com baixa participação das mulheres no mercado 
de emprego formal e onde existe uma forte discriminação salarial (WEF:2016).

Por outro lado, as mulheres cooperadas encontram, ainda hoje, dificuldades em termos de acesso 
a cargos de chefia dentro da estrutura executiva das cooperativas e de liderança nas estruturas de 
governança. É certo que as cooperativas podem ajudar a melhorar estas situações porque são uma 
solução de empregabilidade e geração de renda, mas muito trabalho ainda necessita de ser feito 
para alcançar essa realidade.
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Parece, portanto, continuar a se justificar plenamente a manutenção do COOPERGÊNERO, institu-
cionalizado pela Portaria Ministerial nº 156 de 7 de julho, enquanto política pública de cooperativis-
mo e gênero.

No entanto, para que seja plenamente eficaz, uma política pública necessita de forte apoio político 
a todos os níveis do governo e isso implica, por sua vez, a dotação de recursos humanos e finan-
ceiros em quantidade e qualidade adequadas para os objetivos que se pretendem alcançar.

Como se pode estimular o investimento em pesquisa e investigação sobre gênero 
e cooperativismo?

Existe um défice de informação sobre a verdadeira situação das mulheres no cooperativismo. Tanto 
quanto foi possível apurar, não existem dados desagregados que permitam saber com segurança a 
situação das mulheres nas cooperativas. É importante um investimento nesta área que possa pro-
duzir uma base de dados fiável que sirva de base para políticas coerentes e realistas. Tal base de 
dados deveria ter como elementos essenciais dados desagregados por sexo relativamente a: nú-
mero de cooperados(as); número de trabalhadores(as); percentagem de trabalhadores(as) que são 
também cooperados(as) se aplicável de acordo com o tipo de cooperativa; número de pessoas que 
ocupam cargos em órgãos eletivos; percentagem de mulheres/homens em diretorias de cooperati-
vas; percentagem de mulheres/homens em cargos superiores de gestão; percentagem de diferença 
salarial entre homens e mulheres.

É preciso referir que, no momento em que este relatório foi elaborado, prevê-se a saída dos resulta-
dos do Censo Agro 2017 que conterá dados desagregados por gênero que poderão ter grande 
utilidade para estes temas: gênero, cooperativismo e a mulher no agronegócio.

Quais poderão ser as componentes de um plano estratégico de médio e longo 
prazo para o COOPERGÊNERO?

Como foi visto, muitas das iniciativas do COOPERGÊNERO foram realizadas em resposta a solicita-
ções externas, de forma reativa. Isto pode explicar-se, em parte, pela falta de dados sobre a situa-
ção concreta sobre a situação da mulher nas cooperativas, que pode ser suprida pelo investimento 
em pesquisa mencionado anteriormente. A atuação reativa, apesar de ter o mérito de suprir neces-
sidades imediatas, tem como consequência a falta de efeito multiplicador e a perda de vista do 
contexto mais amplo dos problemas.

Para melhorar a eficácia do COOPERGÊNERO seria necessário o estabelecimento de um plano de 
longo prazo em que se definissem bem as necessidades, os objetivos, as ferramentas a utilizar para 
alcançar esses objetivos, um planejamento indicativo anual, afetação de recursos humanos e finan-
ceiros e metas concretas intermédias e finais. Relativamente aos objetivos a alcançar, sem crer 
obstar a uma discussão mais aprofundada sobre o assunto, seria importante que eles fossem os 
mais concretos possíveis e que refletissem uma verdadeira modificação da atual realidade. Por 
exemplo, estabelecer percentagens-metas de dirigentes a formar durante cada ciclo anual; percen-
tagens de mulheres em cargos superiores de gestão em cooperativas, estabelecer uma meta 50-50 
para os cargos eletivos das cooperativas até 2030, ou ainda alcançar a paridade salarial nos casos 
em que tal ainda não acontece.

Como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável estão definidos até 2030, sugere-se que seja 
esse também o calendário de atuação para o COOPERGÊNERO. Aliás, os ODS devem ser a bús-
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sola orientadora da atuação do COOPERGÊNERO uma vez que aí já estão definidas concretamen-
te as metas que os países signatários, incluindo o Brasil, se comprometeram alcançar.

O programa AGRO+ Mulher parece fornecer um enquadramento propício para o desenvolvimento 
deste plano estratégico, mas não será certamente suficiente para alcançar os objetivos a que o 
COOPERGÊNERO se propõe.

Como estruturar a formação e capacitação dentro do COOPERGÊNERO de forma a 
atingir os seus objetivos?

Foi visto que a formação e capacitação foram as ferramentas mais eficazes na promoção de mu-
danças significativas nas relações de gênero e no empoderamento das mulheres, quer ao nível 
econômico, quer social.

Por essa razão, a formação e capacitação deverão continuar a ser os elementos estruturantes do 
COOPERGÊNERO. Essa continua a ser uma grande mais-valia do programa. É necessário ter em 
conta que a formação e capacitação serão tão mais eficazes quanto forem planejadas estrategica-
mente e de acordo com as verdadeiras necessidades dos públicos-alvo. Será necessário um traba-
lho prévio de mapeamento dessas necessidades para se poder ter uma imagem global e correta 
para, a partir daí se programarem as ações mais adequadas que cubram o maior número de bene-
ficiárias tanto em quantidade como geograficamente.

Importa realçar a necessidade de formar e sensibilizar também o público masculino dentro das 
cooperativas para as questões de igualdade de gênero e, sobretudo, aqueles que ocupam cargos 
de dirigentes e/ou gestores na estrutura comercial para que possam contribuir na abertura de opor-
tunidades para as mulheres. A igualdade e equidade de gênero impõem um trabalho conjunto entre 
mulheres e homens e, como tal, é também necessário envolver estes nos processos de mudança 
para eliminar resistências e abrir caminhos.

O COOPERGÊNERO, em si mesmo, necessita de uma reformulação estratégica e a formação e 
capacitação necessitam de ser a componente estruturante dessa estratégia. Deve, por isso, se 
pensar nas melhores formas de integrar a formação e capacitação nessa estratégia.

Como estabelecer um programa de empreendedorismo cooperativista feminino?

Da análise efetuada ficou plenamente demonstrado que as cooperativas são instrumentos ideais 
para a criação de emprego e renda para mulheres, sobretudo as de meios econômicos e sociais mais 
problemáticos. As cooperativas permitem o empoderamento da mulher cooperada por esta assumir 
de um papel de empreendedora que dificilmente outro instrumento consegue alcançar. O trabalho e 
a gestão em conjunto conduzem a uma força econômica e social liberadora que não se encontra em 
outros modelos empresariais. Por todo o mundo, cooperativas de mulheres têm demonstrado que 
são soluções eficazes de luta contra a pobreza e a discriminação.

Como se viu no caso da COFEP, o apoio a projetos formulados e geridos por mulheres em situações 
de graves carências necessita de apoio público pois mesmo tendo viabilidade econômica, o finan-
ciamento privado, para o desenvolvimento inicial será muito limitado ou mesmo nulo.

É necessário estabelecer com precisão a distinção entre as situações de apoio a estruturas já exis-
tentes (p.ex. a promoção da formação profissional e capacitação em cooperativas já existentes) 
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daquela de apoio a projetos de start-up. Seria por isso necessário criar, no âmbito do COOPERGÊ-
NERO um programa específico para estas situações e, também aqui, não agir de forma reativa, mas 
sim através da identificação das necessidades, seguida do planejamento estratégico de iniciativas 
que possam eficazmente produzir resultados multiplicadores.

Como estabelecer um mecanismo de financiamento suficiente e abrangente para o 
gênero e cooperativismo?

O COOPERGÊNERO tem disponibilizado apoio financeiro para projetos específicos de promoção 
da igualdade e equidade de gênero e empoderamento da mulher no que se refere a autonomia e 
trabalho em cooperativas. No entanto, os montantes têm sido muito insignificantes e servido ape-
nas para auxiliar situações pontuais. Para além disso, é de prever que estes fundos sejam cada vez 
menores dado o contexto econômico e político do Brasil.

Por estas razões, seria interessante estabelecer um fundo autônomo para financiamento destas 
iniciativas, provavelmente dentro de um programa mais abrangente que não fosse limitado ao 
MAPA, mas que contivesse também contribuições de outras entidades públicas e privadas, incluin-
do de cooperativas.

Dessa forma seria possível capturar um montante de financiamento que permitiria dar escala às 
iniciativas aumentando a probabilidade da sua eficácia.

Outra questão relacionada com o financiamento é a da potencial ligação entre o COOPERGÊNERO 
e fontes de financiamento ao desenvolvimento em organizações internacionais tais como a União 
Europeia, o Banco Mundial, a ONU, a FAO, a OIT ou outras.

Como promover um maior diálogo integrado com diversas entidades?

Para que as políticas públicas, em geral, sejam mais eficazes, é necessária a sua integração em 
processos políticos mais abrangentes, dentro do próprio órgão a que estejam afetas (p.ex. Ministé-
rio) e dentro do próprio Governo. No caso específico do COOPERGÊNERO, seria importante a sua 
integração numa política de gênero mais ampla do MAPA e do Governo. Para tal, seria importante 
assegurar os necessários recursos humanos e financeiros para a continuação e melhoramento do 
funcionamento do Comitê de Políticas para Mulheres do MAPA que teria uma função multiplicadora 
de políticas de gênero ligadas a outros programas do Ministério. Para além disso, seria importante 
o reforço das competências e dotações da SPM e uma verdadeira interação entre esta e o MAPA 
(através p.ex. do programa Brasil Mulher).

Para além disso, é necessário o envolvimento das partes interessadas na concepção, desenho e 
implementação das políticas. Neste caso concreto, é importante que o MAPA trabalhe em estreita 
colaboração com as entidades representativas do cooperativismo brasileiro para que o COOPER-
GÊNERO possa servir as necessidades específicas das cooperativas. Muitas vezes as políticas 
públicas encontram-se dissociadas da realidade por falta desse tipo de diálogo. A experiência tem 
mostrado que esse não é o caso do COOPERGÊNERO que tem atuado de acordo com as solicita-
ções e a colaboração do cooperativismo brasileiro e mundial. Este tipo de atuação deve continuar 
e acentuar-se.
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Como desenvolver e implementar uma estratégia moderna de comunicação?

Os produtos e meios de divulgação do trabalho no âmbito do COOPERGÊNERO necessitam de 
uma estratégia moderna de comunicação para que essas iniciativas possam ser mais conhecidas 
pela população em geral e pelo público-alvo em particular.

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE:2018) 64,7% das 
pessoas de 10 anos ou mais de idade utilizaram a Internet em 2016 sendo que, desses, as mu-
lheres representam uma percentagem superior em relação aos homens (65,5% contra 63,8%). A 
percentagem de pessoas que acederam à internet sobe para 85% na faixa etária de 18-24 anos. 
Estes dados demonstram que é importante a utilização de meios digitais, através da internet, e 
sobretudo das redes sociais para espalhar a mensagem.

Obviamente que esta estratégia de comunicação deve ser compreensiva e ser compatível com o 
plano estratégico geral para o COOPERGÊNERO sugerido anteriormente. Espalhar a mensagem ao 
movimento cooperativista potencializará a multiplicação de ações neste âmbito.
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VI. Conclusões e recomendações

1. Conclusões

O Coopergênero foi, durante muitos anos, um programa de grande produção de iniciativas, publi-
cações e resultados positivos. A primeira década de trabalho do Coopergênero (2004-2014) ca-
racterizou-se por um forte incentivo às iniciativas de gênero dentro do cooperativismo brasileiro. 
Nesse período foram realizadas múltiplas iniciativas, como o I Fórum de Mulheres Cooperativistas, 
sobretudo na vertente da formação e capacitação das mulheres. Esta atividade não surgiu apenas 
da determinação do MAPA e das suas funcionárias em levar os conceitos de igualdade e equida-
de de gênero junto das cooperativas, mas também houve uma verdadeira demanda das bases, 
por parte das cooperativas e das mulheres cooperativistas que era o reflexo das grandes brechas 
ainda existentes em matéria de gênero. Durante o período 2004/2017, o programa atendeu enti-
dades por meio de convênios e apoio institucional, em mais de 23 estados brasileiros, com 36 
metas executadas, 60.000 beneficiárias diretas e 95.000 indiretas, todas(os) capacitadas(os) téc-
nica e administrativamente para o seu próprio trabalho, o empreendimento cooperativo. Conside-
rando os poucos recursos humanos e financeiro do Coopergênero, estes números espelham bem 
a eficácia da sua gestão.

É importante, por isso, assinalar, como primeira conclusão, que:

O programa Coopergênero serviu com eficácia e qualidade os seus objetivos iniciais  
de empoderamento das mulheres cooperativistas

Apesar desse ímpeto inicial, o Coopergênero tem vindo a esmorecer nos últimos anos. Num país 
de dimensão continental como o Brasil, com um movimento cooperativo desenvolvido e presen-
te em todos os estados, e com o pouco desenvolvimento da igualdade de gênero em geral, é 
evidente que as necessidades e demandas serão muitas. Os recursos humanos postos à dispo-
sição do Coopergênero são claramente insuficientes para enfrentar essas necessidades e de-
mandas. A isto acresce que o clima econômico se deteriorou nos últimos anos, comparativa-
mente ao que acontecera naquele período inicial do Coopergênero. Essa deterioração da 
economia veio, naturalmente, fazer-se sentir em termos de disponibilidade financeira para as 
políticas públicas em todas as áreas. O MAPA, em geral, e o Coopergênero em particular, res-
sentiram-se dessa diminuição da capacidade financeira do Estado, vendo o seu orçamento ser 
reduzido de ano para ano. A falta de recursos humanos aliada à falta de recursos financeiros veio 
determinar uma redução das atividades do Coopergênero e, consequentemente, da sua eficá-
cia. Por isso, concluiu-se que:
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O programa Coopergênero não dispõe dos recursos humanos, técnicos e financeiros 
necessários à prossecução da sua missão.

Se é certo que a redução da atividade econômica no país tem um necessário reflexo na disponibili-
dade financeira do Estado, também é certo que determinadas políticas públicas serão mais afeta-
das por essa circunstância do que outras, dependendo das prioridades políticas. Da análise da 
atividade e dos documentos disponibilizados, assim como em resultado de diversas entrevistas, fi-
cou patente que a redução dos recursos e consequente diminuição da atividade do Coopergênero 
ficou devida à falta de apoio e priorização política do tema gênero. Algumas iniciativas, que não 
estariam dependentes da variação de recursos, não foram apoiadas politicamente. Esta situação 
mudou recentemente, muito graças ao projeto do EUROsociAL que veio trazer novo interesse e 
dinamismo ao tema gênero no interior do MAPA e ao Coopergênero em particular. Apesar disso, 
pode se concluir que:

Nos últimos anos a política pública de gênero, em geral, e o programa Coopergênero em 
particular, não têm tido o necessário e adequado apoio político.

O contexto econômico, social e político do Brasil mudou muito desde 2004, ano em que iniciou o 
Coopergênero. Apesar de a maioria das dificuldades e desafios das mulheres, sobretudo em áreas 
rurais, permanecerem, eles devem ser vistos sob uma diferente perspectiva. Basta pensar na evo-
lução das tecnologias de informação nestes 14 anos desde a criação do Coopergênero, entre ou-
tros fatores, para perceber que a abordagem às questões de gênero deve ser repensada.

A esta situação acresce que, durante a primeira década do Coopergênero, o trabalho realizado foi 
sempre limitado devido à falta de recursos e foi também reativo, ou seja, procurou-se dar resposta 
às solicitações mais prementes das organizações cooperativas em matéria de gênero sem ter pos-
sibilidade de estruturar de forma estratégica o programa de acordo com as necessidades. É certo 
que se fez uma análise estratégica da situação de gênero como, por exemplo, durante o I Fórum de 
Gênero e Cooperativismo, mas, muito devido à falta de recursos, nunca houve um momento de 
planejamento estratégico de médio e longo prazo.

É necessário também relembrar que, no contexto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, pre-
tende-se alcançar metas ambiciosas até 2030. O programa Coopergênero deve fazer parte de uma 
estratégia mais ampla que sirva esses objetivos, nomeadamente o ODS 5 sobre igualdade de gênero.

Por estas razões:

O Coopergênero necessita de uma revisão estratégica que avalie as necessidades e 
contextos atuais, estabeleça objetivos de médio e longo prazo, inseridos num plano mais 
amplo de desenvolvimento sustentável, que determine quais as ferramentas e iniciativas 
mais eficazes e os recursos necessários para atingir tais objetivos.

Estas são as principais conclusões depois da análise de diagnóstico realizada no início deste proje-
to. Recomenda-se a leitura do relatório de diagnóstico para uma maior contextualização destas 
conclusões.

2. Recomendações

Em face das conclusões acima expostas, torna-se necessário explicitar recomendações de políticas 
e ações que visem suprir algumas das lacunas da política pública de gênero do MAPA.
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Recomendação 1

Instituir uma política pública de promoção de igualdade e equidade de gênero do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento que contenha, entre outras, uma componente de cooperativismo.

O programa Coopergênero, quando foi instituído em 2004, era uma política pública de gênero, mas 
que apenas se aplicava no âmbito do cooperativismo. A razão para tal era evidente na altura, uma 
vez que as cooperativas eram vistas como as organizações ideias para o empoderamento econô-
mico das mulheres rurais. A restante atividade do Ministério não tinha essa componente de gênero. 
De certa forma, o Coopergênero, ao mesmo tempo que foi inovador, foi também circunscrito na sua 
ação. Em 2013, a criação do Comitê de Políticas para as Mulheres e de Gênero no seio do MAPA, 
com o envolvimento das diversas secretarias e entidades, é um reconhecimento de que a política 
de gênero necessita ser mais abrangente do que ficar apenas ligada ao cooperativismo. Mas, como 
se viu, essa decisão surgiu no momento em que o próprio Coopergênero começou a perder apoio 
e a atuação do Comitê foi, desde o início, muito limitada.

Com o lançamento do programa Agro+ Mulher, o MAPA estabelece uma política pública de gênero 
mais abrangente, o que é um desenvolvimento positivo. No entanto, será necessário lembrar que a 
componente cooperativista continua a ser fundamental, uma vez que as cooperativas continuam a 
ser o modelo empresarial que oferece maiores oportunidades às mulheres em termos de empode-
ramento econômico. De fato, as cooperativas misturam as características positivas das associa-
ções, como a propriedade comum, a gestão democrática, e a entreajuda, com a estrutura econô-
mica profissional de uma empresa. Isto permite que as mulheres tornem os seus projetos em 
negócios prósperos e sustentáveis, gerando emprego e renda.

O programa Agro+ Mulher não deve ser visto como um substituto do Coopergênero, mas antes 
uma política pública de gênero mais abrangente na qual o Coopergênero é uma componente fun-
damental.

Recomendação 2

Iniciar um processo de definição estratégica das políticas de gênero do MAPA.

Agora que o programa Agro+ Mulher foi lançado, importa fazer uma reflexão estratégica para definir 
concretamente metas, alvos, ferramentas, processos, método de avaliação e comunicação para os 
diversos serviços e atividades. Obviamente que, até certa medida, já foi feita uma reflexão estraté-
gia, num plano macro, antes do lançamento do programa Agro+ Mulher, incluindo a definição dos 
seus objetivos. Mas, essa reflexão inicial foi feita num plano político e agora necessita de ser feita 
numa perspectiva operacional.

O enquadramento contextual do Agro+ Mulher é a implementação do Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 5 sobre igualdade de gênero. Uma vez que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
têm um prazo definido até 2030, seria importante que a estratégia do Agro+ Mulher fosse pensada 
também para esse período de tempo. Obviamente que esse período de tempo poderá (deverá) ser 
repartido em unidades mais pequenas como a duração do mandato do governo e cada ano individual.

Existem diversas formas e processos para se elaborar um plano estratégico, mas todos devem ter, 
pelo menos, cinco elementos básicos comuns:
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a.	 Avaliação da situação atual
b.	 Identificação de metas
c.	 Definição de objetivos
d.	 Determinação dos recursos e responsabilidades
e.	 Análise, revisão e comunicação.

Em termos de avaliação da situação atual é essencial obter o maior número possível de dados ob-
jetivos, mas deverá se obter igualmente a perspectiva de diversas pessoas e grupos de interessa-
dos, interna e externamente (incluindo o movimento cooperativo). O Termo de Compromisso cele-
brado entre o MAPA, EMBRAPA e IBGE relativo aos dados do Censo Agropecuário de 2017 será 
muito valioso para esta determinação.

A identificação das metas e a definição dos objetivos deve ser feita de forma concreta e realista, 
mas, ao mesmo tempo, ambiciosa. Com base na identificação, feita previamente, da realidade bra-
sileira, importa determinar quais as metas que se pretendem atingir a longo prazo, nomeadamente 
para alcançar o ODS 5, e os passos necessários para alcançá-las, definidos em objetivos de curto 
e médio prazo. Os objetivos devem ser mensuráveis e medidos para se avaliar a progressão.

A determinação dos recursos e responsabilidades é fundamental. Não basta ter um plano cheio de 
boas intenções e processos se, afinal, não existirem os recursos humanos, técnicos e financeiros 
necessários para garantir a execução do que foi determinado. Os recursos devem ser suficientes, 
mas também consistentes e estáveis de forma a que se possam alocar durante todo o tempo do 
plano.

A análise, revisão e comunicação são fundamentais e devem ser definidas desde o inicio. Durante a 
implementação é necessário medir os resultados, para se poder avaliar o progresso em direção aos 
objetivos estabelecidos. Todos os planos devem conter alguma flexibilidade para se poderem adap-
tar a circunstâncias imprevistas e inesperadas. Se a prossecução de alguns dos objetivos não esti-
ver a ser conduzida conforme planeado, é necessário adoptar medidas de correção.

Durante este processo deverá igualmente se fazer uma revisão estratégica do Coopergênero, uma 
vez que o seu enquadramento institucional mudou e que, como foi visto acima, a realidade atual é 
substancialmente diferente daquela que existia quando o programa foi lançado. As mesmas regras 
gerais se aplicam à reformulação estratégica do Coopergênero e, como este passará a fazer parte 
de uma política mais abrangente, será necessário adequá-lo às metas e objetivos definidos para 
esse plano mais amplo.

Recomendação 3

Estruturar a formação e capacitação de acordo com as necessidades.

A formação e capacitação são ferramentas essenciais na busca pelo empoderamento das mulhe-
res. A formação providencia conhecimentos, estratégias e métodos para a resolução de desafios e 
a prossecução de objetivos. Por esse motivo, a formação e capacitação devem ser um eixo central 
da estratégia da política pública de gênero do MAPA. No entanto, para ser bem- sucedida, a forma-
ção e capacitação devem ser também alvo de um planejamento estratégico que sirva as necessi-
dades. Por outras palavras, é necessário garantir que a formação e capacitação estejam em linha 
com as necessidades efetivas dos seus destinatários, caso contrário se estarão desperdiçando re-
cursos importantes.
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No que diz respeito ao Coopergênero em particular é necessário, antes de mais, fazer um levanta-
mento das necessidades de formação em matéria de gênero das cooperativas. Em vez de atuar de 
forma reativa, respondendo pontualmente a solicitações de cooperativas individuais, será muito 
mais eficiente fazer um mapeamento das necessidades e ver, então, como responder a elas. Assim, 
também se poderá evitar a duplicação de iniciativas através do tratamento conjunto de necessida-
des similares, promovendo uma utilização mais eficiente dos recursos.

Estando integrada num plano estratégico mais abrangente, com foco global e regional, e com metas 
e objetivos de médio e longo prazo, a formação deve ser planeada de forma estruturada no tempo. 
Quer isto dizer que deverá ser pensado um plano de formação que permita um desenvolvimento 
gradual de conhecimentos ao longo do tempo e de forma agregada.

O futuro plano de formação e capacitação deverá incluir também os homens como público- alvo. 
Trabalhar as questões de igualdade e equidade de gênero não se deve limitar às mulheres. Sensibi-
lizar e formar os homens é essencial para garantir a eliminação de obstáculos e preconceitos relati-
vos ao empoderamento das mulheres.

Por fim, recomenda-se que o plano de formação e capacitação inclua, entre outros, o tema da edu-
cação financeira. Em muitos casos, mesmo quando as mulheres conseguem obter recursos finan-
ceiros, a sua autonomia é posta em causa devido à falta de capacidade de gestão ou à criação de 
obstáculos por parte dos homens. Por isso, não basta criar as condições de geração de renda, mas 
é fulcral também capacitar as mulheres (e homens) para a boa gestão financeira.

Recomendação 4

Deve ser estabelecido um programa de empreendedorismo cooperativista feminino como com-
ponente do programa Agro+ Mulher.

Como foi referido, as cooperativas são as organizações que melhores condições oferecem às mulheres 
no sentido de possibilitar a sua autonomia e empoderamento econômico. As cooperativas são organi-
zações de pessoas, geridas democraticamente que atuam de forma empresarial, mas de acordo com 
princípios e valores éticos. A cooperativa oferece vantagens relativamente a outras formas de associa-
tivismo porque permite a gestão empresarial profissional. Por outro lado, a cooperativa oferece vanta-
gens em relação a outro tipo de empresas porque permite uma gestão democrática, independente do 
capital investido, e possibilita a agregação de mulheres que, por sua vez, resulta em economias de 
escala, permitindo o acesso a mercados, tecnologia e capital que de outra forma não seria possível.

Organizar as mulheres em cooperativas, ou inseri-las de forma efetiva em cooperativas mistas, com 
posições de liderança é, por isso, uma ferramenta essencial de empoderamento econômico, sobre-
tudo para as mulheres rurais. Para alcançar esse objetivo, não é suficiente a formação e capacita-
ção. É necessário um programa mais abrangente que inclua o apoio à constituição e desenvolvi-
mento da estrutura empresarial através da assessoria técnica em diversas áreas (produção, 
comercialização, marketing, logística, etc.) e do financiamento.

Recomendação 5

Deve ser estabelecido um sistema de financiamento das políticas públicas de gênero suficiente, 
adequado e estável.
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Uma das dificuldades do Coopergênero, como foi visto, consistiu na falta de recursos financeiros. 
Como é evidente, a existência de recursos financeiros é uma condição sine qua non da implemen-
tação de quaisquer políticas públicas. Neste momento, não existe no MAPA um sistema de atribui-
ção de fundos próprios para as políticas de gênero, sendo o seu financiamento feito através da 
avaliação de iniciativas, caso-a-caso, e dependente da disponibilidade de recursos partilhados com 
outros temas.

Idealmente, a atribuição orçamental para as políticas de gênero deveria ser estabelecida por uma 
fórmula que, tendo em conta a disponibilidade geral do orçamento do MAPA, não estivesse depen-
dente de uma avaliação política de cada iniciativa individual. Uma solução seria a atribuição de uma 
determinada percentagem do orçamento do MAPA para as políticas de gênero. Dessa forma se 
saberia à partida, em cada ano, qual o montante disponível. Outra solução seria através da atribui-
ção de uma percentagem da coleta de um imposto ou taxa específica ou ainda, como acontece na 
Costa Rica com o Instituto de Fomento Cooperativo, através da atribuição de uma percentagem 
dos resultados financeiros de determinada(s) empresa(s) do Estado.

O montante, independentemente da sua fórmula de cálculo, deve ser suficiente, ou seja, deve ga-
rantir que todas as ações que foram identificadas como essenciais e todos os recursos humanos e 
técnicos necessários à gestão geral do programa se encontram cobertos. Deve também ser ade-
quado, ou seja, permite assegurar a qualidade necessária das iniciativas para produzirem o efeito 
desejado. Por fim, esse montante deve ser estável, mantendo-se nos níveis apropriados a cada ano 
sem sofrer grandes flutuações. Essa estabilidade é essencial para permitir um planejamento de 
longo prazo.

Importa referir que o financiamento das políticas de gênero não deve ser visto como um custo, mas 
sim como um investimento. Um estudo do McKinsey Global Institute revela que até 2025 a promo-
ção da igualdade de gênero poderá acrescentar doze trilhões de dólares americanos ao produto 
interno bruto mundial2. O mesmo efeito positivo poderá ser alcançado no brasil se for efetivo o 
empoderamento econômico e a plena integração das mulheres na economia.

Recomendação 6

Estabelecer uma estratégia de comunicação moderna com uso das redes sociais.

Ao longo dos anos o programa Coopergênero produziu diversos materiais de comunicação. Embo-
ra a sua qualidade seja inquestionável, esses materiais começam a estar desatualizados e foram 
apenas produzidos sob forma impressa (embora a maioria esteja também disponível em formato 
digital na Biblioteca Nacional de Agricultura - BINAGRI3).

As modernas tecnologias de informação e as redes sociais trouxeram uma forte mudança na forma 
como a comunicação é efetuada. Por um lado, em termos de conteúdo, as pessoas desejam cada 
vez mais informação que possam absorver em pouco tempo e, por outro, as redes sociais permitem 
alcançar um vasto número de pessoas indiferenciadas o que modifica a forma como se comunica.

A comunicação é importante, não apenas para dar a conhecer o que se faz, mas também como 
forma de motivar as pessoas a participar nas iniciativas e programas. No Brasil existem já 116 
milhões de pessoas conectadas à internet, sendo que a proporção de mulheres conectadas 

2.  http://s.coop/2auc1
3.  http://www.agricultura.gov.br/Portal/biblioteca
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(65,5%) é maior do que a dos homens (63,8%)4. Em face desta realidade, a eficácia das medidas 
futuras em termos de gênero conduzidas pelo MAPA necessitará de uma estratégia de comunica-
ção adaptada.

Recomendação 7

Investir em pesquisa, investigação e produção e recolha de dados.

Algumas componentes essenciais do planejamento estratégico, como foi visto, são a análise da 
situação atual, o estabelecimento de metas e objetivos e o seu monitoramento. Para tal são neces-
sários dados estatísticos concretos e fiáveis. Atualmente não existem muitos dados sobre as ques-
tões de gênero. O Termo de Compromisso realizado entre o MAPA, EMBRAPA e IBGE é, sem dúvi-
da, um primeiro passo no bom sentido. No entanto, ainda resta muito a fazer para se ter uma 
imagem verdadeira da situação das mulheres no agronegócio em geral e no cooperativismo em 
particular. Investir na produção e recolha de dados vai ser fundamental para garantir que as políticas 
adaptadas tem uma base realista e para medir os resultados alcançados.

Por outro lado, investir em pesquisa e investigação é essencial para garantir que a análise que se faz 
dos dados apurados tem elevados padrões de qualidade. A pesquisa e investigação leva à desco-
berta de formas inovadoras de tratar os problemas e ajuda o progresso com uma base científica.

Recomendação 8

Estabelecer um diálogo constante e institucionalizado com os diversos grupos de interesse.

Para garantir maior eficácia das políticas públicas é necessário envolver os interessados na sua 
definição, execução e avaliação. Desde logo os beneficiários dessas políticas, como as mulheres e 
as cooperativas, devem ser ouvidos através de um diálogo constante e institucionalizado.

Recomenda-se o estabelecimento de um processo de consulta e diálogo com os grupos interessa-
dos no interior do MAPA. Este deve ter um carácter periódico para avaliar em contínuo o desempe-
nho das políticas de gênero.

Estabelecer um diálogo com as partes interessadas é também importante para conhecer melhor as 
suas necessidades, desafios e expetativas. Do outro prisma, o MAPA enquanto executor das políti-
cas terá oportunidade para explicitar melhor as suas ações contribuindo para um melhor entendi-
mento e sentido de partilha dos resultados.

Espera-se que estas recomendações sirvam de suporte para as ações em prol do desenvolvimento 
de uma política pública de gênero do MAPA eficaz e duradoura.

4.  Dados do IBGE de 2016.
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VII.  Síntese final

O COOPERGÊNERO é um programa de grande mérito que tem tido uma atuação muito positiva no 
domínio da promoção da igualdade e equidade de gênero e cooperativismo. Considerando os pou-
cos recursos humanos e financeiros que desde sempre estiveram disponibilizados, mas sobretudo 
nos últimos anos, é de destacar a eficiência e eficácia dos resultados obtidos.

A receptividade do COOPERGÊNERO junto do cooperativismo nacional e mundial demonstra não 
apenas a sua necessidade, mas também o grande interesse por partes das cooperativas em tratar 
o tema do gênero.

As cooperativas são organizações baseadas em princípios e valores éticos o que lhes dá uma na-
tureza adequada para contribuírem no alcance dos objetivos de desenvolvimento sustentável. Mas, 
as cooperativas são também o reflexo da sociedade e cultura onde estão inseridas e, como tal, no 
Brasil como em outros países do mundo, ainda existe um grande trabalho a fazer para que as mu-
lheres alcancem, no seio do cooperativismo, a igualdade e equidade em relação aos homens, uma 
vez que são ainda variados os obstáculos para as mulheres no cooperativismo tais como o acesso 
a cargos de dirigentes na estrutura eletiva ou cargos de chefia nas estruturas comerciais.

Por estas razões o COOPERGÊNERO pode ter um papel fundamental em alterar esta situação, mas 
para tal necessita de uma revisão estratégica profunda que aponte caminhos para uma atuação cuja 
escala e significância produzam impactos significativos no cooperativismo brasileiro e, por esse 
meio, na restante sociedade. O COOPERGÊNERO necessita de uma atuação mais proativa com 
base em dados suficientes e fiáveis, que ainda hoje não existem, sobre a situação das mulheres no 
cooperativismo.

Neste sentido, o presente projeto de diagnóstico e análise no âmbito do programa EUROsociAL+ 
para promoção da coesão social na América Latina, vem na altura mais propícia. Espera-se que 
este documento lance um diálogo abrangente com todos os interessados para que se construa um 
COOPERGÊNERO de e com futuro.

Enquanto instrumento de política pública, o COOPERGÊNERO terá o alcance e a importância que 
lhe for permitida em função da vontade política dos responsáveis pela área. No entanto, para evitar 
flutuações de rumo, orientações diversas e alocação instável de recursos humanos e financeiros, é 
importante se assumir um compromisso estratégico de longo prazo que permita alguma estabilida-
de e coerência do programa de ano para ano.

O Brasil, a par dos outros Estados-Membros da ONU é signatário da Agenda 2030 e dos corres-
pondentes ODS. Como tal, está vinculado politicamente a implementar políticas que permitam o 
alcance dos 17 ODS, incluindo o ODS 5 sobre a igualdade de gênero. O COOPERGÊNERO tem 
demonstrado ser um programa adequado a esse sim se for dotado dos recursos necessários.
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A realização de um seminário internacional sobre este tema, que terá lugar no decorrer deste proje-
to permitirá, sem dúvida, recolher mais informações e comparar outras estratégias de promoção da 
igualdade de gênero em cooperativas. Posteriormente serão apresentadas as conclusões desse 
evento e formuladas recomendações para atuação futura.
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I. Introdução

O presente documento foi elaborado no âmbito do projeto “Fortalecimento das políticas públicas para 
gênero na integração e sustentabilidade do cooperativismo brasileiro” do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento do Brasil (MAPA), contando com o financiamento da União Europeia atra-
vés do programa EUROsociAL+, um programa de cooperação regional entre a América Latina e a 
União Europeia, que busca contribuir para a melhoria da coesão social nos países latino-americanos 
e para o fortalecimento institucional, mediante o apoio de processos de desenho, reforma e implemen-
tação de políticas públicas, enfatizando sua ação nas áreas de gênero, governança e políticas sociais.

No âmbito deste projeto, numa primeira fase, foi elaborado um documento de diagnóstico e análise 
do programa COOPERGÊNERO criado em 2004 pelo MAPA, que teve como objetivo principal co-
nhecer a realidade e evolução das politicas publicas de promoção de igualdade de gênero no Minis-
tério, bem como o seu estado atual. Após essa etapa, de acordo com o planejamento do projeto, 
foi realizada uma visita à Costa Rica para conhecer outras experiências de definição e execução de 
políticas públicas sobre o tema da igualdade e equidade de gênero, as experiências de outro movi-
mento cooperativista e as relações entre ambos esses fatores.

O documento de diagnóstico contém algumas conclusões preliminares relacionadas com a eficácia 
das políticas públicas de gênero do MAPA e, sobretudo, levanta questões relativamente ao futuro do 
programa Coopergênero e o seu enquadramento estratégico no seio do Ministério. Essas questões 
tinham o propósito de, por um lado, dar uma orientação à delegação de pessoas que visitou a Cos-
ta Rica acerca dos principais temas que deveriam ser tratados durante as reuniões que aí tiveram 
lugar e, por outro lado, servir de base de discussão durante um seminário internacional que se 
realizaria em Brasília como a terceira fase deste projeto. O seminário internacional foi realizado no 
dia 27 de novembro de 2018 e contou com a presença de cerca de

150 participantes oriundos de diversos meios incluindo MAPA, movimento cooperativo, instituições 
públicas, organizações internacionais, organizações não governamentais, embaixadas e outros.

É de destacar a forte presença institucional, ao mais alto nível, na mesa de honra de abertura do 
seminário que contou com a presença do Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o 
Chefe de Cooperação da Delegação da União Europeia no Brasil, o Presidente da Organização das 
Cooperativas Brasileiras (OCB), a Presidente da Aliança Cooperativa Internacional para as Américas, 
e a Secretária Nacional de Políticas para as Mulheres do Ministério dos Direitos Humanos.

Os palestrantes ofereceram uma visão geral sobre a situação da mulher no mundo e no Brasil, ex-
puseram exemplos de ações de promoção da igualdade e equidade de gênero em diversos países 
e apresentaram as iniciativas do Coopergênero desde a sua criação. As discussões foram impor-
tantes contributos para responder às questões colocadas no documento de diagnóstico e, em se-
quência, foram apresentadas as conclusões e recomendações do projeto que serão reproduzidas 
neste documento.
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O seminário internacional foi também a ocasião escolhida para o lançamento do programa Agro+ 
Mulher, que visa a promoção da igualdade e equidade de gênero no agronegócio através da intro-
dução transversal de políticas públicas de gênero em todo o MAPA.

O presente relatório capta as principais ideias e informações transmitidas ao longo do seminário e, 
no final, expõe as conclusões e recomendações para o desenvolvimento e fortalecimento de políti-
cas públicas de gênero no seio do MAPA, em geral, e com uma perspectiva de desenvolvimento das 
mesmas no âmbito do cooperativismo brasileiro, em particular.

II. Relatório do seminário

1.Sessão de abertura

Blairo Maggi, Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

O Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Blairo Maggi, abriu as solenidades lembrando 
que o setor agrícola, o agronegócio, incluindo as cooperativas, é um setor de importância muito 
significativa para a economia do Brasil e que se têm vindo a desenvolver diversas políticas para 
melhorar a sua eficácia.

Em termos de promoção da igualdade e equidade de gênero no âmbito do MAPA, o Ministro relem-
brou que existem muitas iniciativas, sobretudo através do programa Coopergênero que considerou 
ser um exemplo positivo de aplicação de políticas públicas nesta área. Ressalvou, no entanto, que 
ainda existe muito trabalho a fazer, uma vez que as mulheres continuam a enfrentar mais obstáculos 
do que os homens e que, como tal, não se alcançou ainda uma verdadeira igualdade.

O Ministro considerou que a política de gênero é uma política de Estado, e não de Governo, o que 
significa que ela deverá ser continuada mesmo quando os governos mudam. O Governo Brasileiro 
terá uma composição diferente a partir de janeiro de 2019, mas o atual Ministro partilhou a sua 
convicção de que este tema continuará a ser uma prioridade.

Em conclusão, o Ministro relembrou que a agricultura é uma atividade de grande risco, pela sua 
natureza, e que necessita de políticas públicas apropriadas para garantir a produção, continuidade 
de abastecimento e eficiência do agronegócio referindo o programa Agro+ como um exemplo des-
sas políticas. O Ministro informou então que decidira estabelecer, por portaria, o programa Agro+ 
Mulher que complementaria, através de uma política de gênero transversal ao agronegócio, os es-
forços desenvolvidos nesse contexto mais geral.

Aproveitando a ocasião, foi formalmente assinada pelo Ministro a Portaria que estabelece o progra-
ma Agro+ Mulher.

Márcio Lopes de Freitas, Presidente da Organização das Cooperativas  
Brasileiras (OCB)

Márcio Freitas começou por agradecer ao Ministro da Agricultura o apoio e as ações efetuadas 
durante a sua gestão para desenvolver as cooperativas no país, relembrando que as cooperativas 
são organizações que resistem melhor às crises económicas do que outro tipo de empresas. Este 
fato foi demonstrado, pelo mundo afora, durante as crises de 2008/2009 porque as cooperativas 
são organizações que armazenam confiança e isso as torna mais sólidas.
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O Presidente da OCB afirmou que as mulheres têm um papel essencial na acumulação de confian-
ça. O seu trabalho, dentro das cooperativas, tem de ser mais reconhecido, pois não tem sido dada 
a devida importância ao papel das mulheres no crescimento e desenvolvimento destas organiza-
ções. Para além do reconhecimento, é necessário dar mais oportunidades às mulheres como, por 
exemplo, no acesso a cargos de liderança.

Por fim, Márcio Lopes de Freitas declarou o comprometimento da OCB para com as políticas públi-
cas de promoção da igualdade e equidade de gênero, afirmando a disponibilidade da organização 
para as apoiar e pôr em prática.

Andreza Winckler Colatto, Secretária Nacional de Políticas para as Mulheres

Andreza Winckler começou por realçar o tema da importância da inclusão das mulheres rurais na 
economia. As mulheres rurais enfrentam ainda mais obstáculos e dificuldades do que as mulheres 
em meios urbanos. A sua integração e plena participação na economia é muito importante porque 
isso lhes permitirá sair da pobreza, encontrar emprego e renda e ganhar autonomia financeira. Para 
além disso, estudos indicam que essa inclusão contribuirá significativamente para o aumento do 
PIB.

A Secretária referiu que, recentemente, em uma reunião do W20 (o grupo de mulheres dos países 
do G20) este foi o tema principal da discussão e que, durante o seu mandato, a Secretaria Nacional 
de Políticas para as Mulheres desenvolverá diversas iniciativas para alcançar esse objetivo. A título 
exemplificativo referiu um projeto que está a ser desenvolvido em parceria com o gabinete da ONU 
Mulheres no Brasil.

Em conclusão, Andreza Winckler disponibilizou a Secretaria para colaborar com o MAPA e com a 
OCB em futuras iniciativas.

Thierry Dudermel, Chefe de Cooperação da Delegação da União Europeia no Brasil

Thierry Dudermel começou por congratular o Ministro da Agricultura, por ter dado atenção e desen-
volvimento à agenda de gênero no MAPA. Relembrou que a União Europeia (UE) fez muitos progres-
sos em termos de igualdade de gênero nas últimas décadas, embora a situação não seja perfeita, 
e que, através da cooperação internacional, a UE pretende levar essas experiências a outros países 
do mundo contribuindo assim para o melhoramento das políticas públicas.

A parceria estratégica com o Brasil foi assinalada como exemplo na obtenção de resultados positi-
vos da agenda de cooperação. É importante, igualmente, promover a convergência regional, atra-
vés do envolvimento de outros países da região para troca de experiências e informação. Neste 
aspecto, o Brasil desempenha um papel fundamental, quer pela importância geográfica e econômi-
ca, quer pela exemplaridade da participação na formulação de políticas públicas.

Terminou considerando que a parceria entre o MAPA e a UE através do programa EUROsociAL foi 
bem-sucedida e que gostaria de ver uma continuação dessa colaboração, não apenas na área de 
gênero, mas a outros níveis também.

Graciela Fernandez, Presidente da Aliança Cooperativa Internacional para as Américas

Após agradecer o convite, a Presidente da Aliança Cooperativa Internacional começou afirmando 
que o conceito de igualdade de gênero deve estar presente em todos os temas e todos os territórios 
de atuação das cooperativas. Lembrou que o continente Americano é muito vasto, estendendo-se 
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desde o Canadá até à Argentina e que as cooperativas têm uma posição de importância em muitos 
desses países.

As políticas públicas de igualdade de gênero no seio do cooperativismo devem ser políticas de Es-
tado e devem ser transversais para que estejam presentes em todas as outras políticas. Os gover-
nos precisam da receita do cooperativismo em termos de democracia, autonomia e autoajuda. As 
cooperativas podem contribuir em muito para alcançar o empoderamento econômico das mulheres 
e, portanto, devem ser tidas como parceiras dos poderes públicos.

2. Boas vindas e abertura da programação

José Rodrigues Pinheiro Dória, Secretário de Mobilidade Social, do Produtor Rural e do 
Cooperativismo

3. Mensagem de vídeo

Roberto Rodrigues, Coordenador da Fundação Getúlio Vargas

Roberto Rodrigues, ex-Ministro da Agricultura responsável pelo lançamento do Coopergênero, sa-
lientou que as cooperativas são organizações de pessoas e que a sua natureza democrática e soli-
dária é ideal para promover a igualdade entre homens e mulheres. Foi com isso em consideração 
que, quando tomou posse como Ministro da Agricultura em 2004, lançou o programa Coopergêne-
ro, para estimular a igualdade de gênero no movimento cooperativo brasileiro.

Os princípios cooperativos são a base de atuação das cooperativas e eles fundamentam a natureza 
inclusiva deste modelo empresarial. Roberto Rodrigues relembrou que as cooperativas são organi-
zações humanistas e que devem permitir o acesso de todas as pessoas sem discriminação. Apesar 
de isto ser verdade em teoria, e de muitas cooperativas terem bons exemplos de atuação, ainda 
existe muito trabalho a fazer nesta área, sobretudo no acesso de mulheres a cargos de liderança 
das cooperativas.

Roberto Rodrigues terminou a sua mensagem desafiando os participantes do seminário a estabe-
lecerem um objetivo concreto como, por exemplo, de ter pelo menos uma mulher em cada diretoria 
das cooperativas.

4. Palestra Inaugural

Graciela Fernandez, Presidente da Aliança Cooperativa Internacional para as Américas

Graciela Fernandez começou por apresentar um vídeo sobre uma iniciativa de desenvolvimento da 
igualdade de gênero nas cooperativas do Uruguai, onde ela desempenha o cargo de Presidente da 
Confederação Uruguaia de Cooperativas (CUDECOOP). O objetivo desta iniciativa é o de melhorar 
a participação das mulheres nas cooperativas e outras organizações de economia social, de forma 
estratégica, para garantir maior igualdade de gênero. Foi feito um diagnóstico da situação e con-
cluiu-se que ainda existe muita desigualdade, mesmo dentro do movimento cooperativo e mesmo 
quando existe paridade nas diretorias das cooperativas. Esta situação se deve ao fato de que a 
participação das mulheres não é tão ativa quanto a dos homens. O projeto é chamado “Cooperação 
com Equidade”.
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No Uruguai, como em geral no resto da América Latina, ainda existe muita violência doméstica e as 
mulheres enfrentam grandes dificuldades em termos de autonomia econômica. Acresce que ainda 
existe a mentalidade de que devem ser as mulheres a cuidar da casa, das crianças e outros familia-
res e, quando as mulheres se encontram empregadas, a gestão do tempo é muito difícil para pos-
sibilitar maior participação.

Em termos de desenvolvimento da carreira, as mulheres na região enfrentam o fenómeno conhecido 
como piso pegajoso, ou seja, têm poucas habilitações e pouco acesso ao mercado de trabalho, 
vivendo, em muitos casos, em situação de pobreza.

Para ultrapassar estas dificuldades, são necessárias políticas públicas fortes e eficazes. No Uruguai 
existe um Conselho Nacional de Gênero, mas necessita de mais apoio político e de melhores políti-
cas públicas que reforcem a igualdade de gênero. Relativamente às cooperativas, ainda existe 
muito trabalho a fazer para garantir a igualdade efetiva, apesar de elas beneficiarem de alguns 
apoios. Recentemente conseguiu-se garantir que nos programas em que as cooperativas recebem 
financiamento deve existir necessariamente uma componente de gênero.

Uma outra iniciativa importante no Uruguai é a tentativa de alterar a lei que determina a propriedade 
das terras e da habitação, que ainda discrimina as mulheres.

A Presidente da Aliança Cooperativa Internacional para as Américas concluiu a sua intervenção re-
cordando que as Nações Unidas elegeram recentemente uma mulher para a

Presidência da Assembleia Geral e que ela, no seu discurso de tomada de posse, afirmou que a 
igualdade de gênero seria uma prioridade.

5. Mesa Redonda sobre a situação da mulher no mundo e no Brasil

A mesa redonda foi composta por:

Andreza Winckler Colatto, Secretária Nacional de Políticas para as Mulheres 

Ana Carolina Querino, Gerente de Programas, ONU Mulheres - Brasil 

Úrsula Zacarias, Oficial de Gênero, FAO - Brasil

António Carlos Simões Florido, Gerente Técnico Nacional do Censo Agropecuário, 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)

Os participantes consideraram que, apesar de alguns avanços nos últimos anos, a situação da 
mulher, em particular da mulher rural, no Brasil, ainda é muito problemática. Em termos de empo-
deramento econômico ainda falta fazer muito. Mesmo em situações em que as mulheres são as 
principais contribuintes para os agronegócios (sobretudo de escala familiar) o seu papel não é reco-
nhecido.

A falta de dados fiáveis sobre a situação da mulher foi identificada com um dos desafios a superar. 
O MAPA, através de um convénio celebrado com o IBGE e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (EMBRAPA) está a trabalhar para obter dados desagregados por sexo no mais recente 
Censo Agropecuário de 2017. Estes dados já foram recolhidos e estão agora a ser trabalhados de 
forma a transmitirem a informação da forma mais relevante. Ter dados estatísticos fiáveis é impor-
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tante para poder fundamentar as políticas públicas. Prevê-se que os resultados do Censo sejam 
apresentados na sua forma definitiva em julho de 2019.

Os participantes afirmaram a necessidade de estabelecer parcerias entre as diversas agencias, enti-
dades públicas e sociedade civil para implementar projetos que beneficiem as mulheres em situação 
mais precária. Foram dados exemplos de algumas dessas parcerias tal como a existente entre a ONU 
mulheres e a Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres. Ao nível das Nações Unidas, cada 
agência tem uma área de trabalho de gênero que é desenvolvida dentro do seu âmbito de atuação.

6. Painel de experiências internacionais

Maria Eugenia Perez Zea, Diretora Executiva da Associação Colombiana  
de Cooperativas

Para exemplificar a atuação das cooperativas em matéria de igualdade de gênero na Colômbia, 
Maria Eugenia Perez apresentou as iniciativas da cooperativa COOMEVA.

A COOMEVA adoptou em 2013 uma política de igualdade e equidade de gênero abrangendo os 
cooperados e os trabalhadores. Os objetivos principais dessa política são os de alcançar a igualda-
de de tratamento e de oportunidades entre homens e mulheres, a eliminação da violência contra as 
mulheres e o combate à discriminação de gênero. As iniciativas implementadas abrangem três 
componentes estratégicas: gestão e participação; produtos e serviços; relações laborais.

Na área de gestão e participação, o objetivo era o de melhorar a participação das mulheres nos 
processos democráticos da cooperativa. Para tal revigoraram o comitê de gênero existente, estabe-
leceram um programa de formação de lideranças com um enfoque de gênero e criaram um sítio 
web das “mulheres COOMEVA”. Os resultados foram positivos assistindo-se a um aumento da 
participação das mulheres nos processos democráticos da cooperativa.

No que diz respeito aos produtos e serviços, analisaram diversos aspetos da utilização dos produ-
tos e serviços oferecidos pela cooperativa por gênero e isso permitiu-lhes estabelecer ofertas dife-
renciadas para as mulheres como na área dos cuidados de saúde (por exemplo detecção precoce 
do cancro da mama). Além disso, foram estabelecidas diversas atividades de empoderamento das 
mulheres como programas de fomento empresarial, com formação em empreendedorismo.

Como resultado destas medidas, e para certificar a sua ação, a COOMEVA dispõe do selo de equi-
dade laboral “Equipares” e foi distinguida pelo Ministério do Trabalho da Colômbia e pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Na área laboral as ações incluem políticas de 
igualdade salarial e de combate ao assédio sexual e profissional.

Em conclusão, Maria Eugenia Perez destacou que, em acompanhamento destas medidas, a COO-
MEVA estabeleceu também um vasto programa de informação e comunicação para sensibilizar os 
cooperados, trabalhadores e dirigentes.

Francia Borowy Sevilla, Diretora Executiva do Comitê Nacional de Mulheres 
Cooperativistas da Costa Rica

Francia Borowy Sevilla começou por explicar que o Comitê Nacional de Mulheres Cooperativistas 
(CNMC) foi estabelecido pelo Congresso Cooperativo de 1987. O CNMC foi estabelecido como 
uma instância de representação das mulheres cooperativistas e não como um comitê de gênero. 
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Apesar disso, a sua ação tem sido em ambas as áreas de representação política e de gênero. Tra-
ta-se de uma estrutura adstrita ao Conselho Nacional de Cooperativas da Costa Rica (CONA-
COOP), não dispondo de personalidade jurídica. O CNMC é financiado pela atribuição de 10% do 
orçamento do CONACOOP.

Apesar de dispor de recursos financeiros e de a igualdade de gênero ter sido proclamada como uma 
prioridade do mais recente congresso cooperativo, essa igualdade ainda não foi alcançada. As pri-
meiras experiências de cooperativas de mulheres não tiveram bons resultados devido a diversos 
fatores, incluindo um clima econômico desfavorável. Mais recentemente estão a surgir outros proje-
tos de cooperativas de mulheres cuja viabilidade parece ser mais forte. Nas cooperativas mistas as 
mulheres estão sub-representadas, ocupando apenas cerca de 20% dos cargos de diretoria, situa-
ção que foi assinalada pelo relatório da Convenção para a Eliminação de todas as formas de Discri-
minação Contra as Mulheres (CEDAW) para a Costa Rica.

A falta de uma política ativa de promoção de igualdade de gênero para as cooperativas é o fator 
determinante da atual situação. Para suprir esta lacuna, foi apresentada no parlamento uma propos-
ta de lei que visa a institucionalização de tal política prevendo, entre várias medidas, a paridade de 
gênero nos órgãos de decisão das cooperativas e a institucionalização do CNMC como entidade 
com personalidade jurídica própria.

O CNMC faz parte da Rede Nacional de Unidades de Igualdade de Gênero e da Rede Setorial de 
Gênero e Juventude Rural onde, em colaboração com outras entidades públicas e privadas, se 
coordenam e implementam diversas iniciativas de promoção da igualdade e equidade de gênero.

Como exemplo destas iniciativas, destaca-se a Rede ABACOOP (Rede de Abastecedores Coope-
rativos Comunais) que pretende estabelecer cooperativas de abastecimento alimentar a nível local, 
formadas por mulheres, para garantir o empoderamento econômico das associadas.

7. Apresentação do programa Coopergênero

Vera Lúcia de Oliveira Daller, Coordenadora da Coordenação de Promoção  
e Fortalecimento do Cooperativismo do MAPA

Vera Daller começou por relembrar as origens do programa Coopergênero, que remontam a 1996 
por ocasião do Primeiro Encontro Continental das Mulheres Cooperativistas realizado em San José 
na Costa Rica. Em sequência desse encontro, a OCB instalou o Comitê de Gênero e Desenvolvi-
mento Integrado em Cooperativas em 1997.

Em 2004 o Coopergênero é formalmente instalado pela Portaria 156 de 4 de julho, com o objetivo 
incorporar a componente gênero como eixo transversal das ações do então Departamento de Coo-
perativismo e Associativismo Rural, da Secretaria de Apoio Rural e Cooperativismo - DENACOOP/
SARC, na perspectiva do desenvolvimento sustentável do cooperativismo brasileiro.

Durante a primeira década de existência, o programa Coopergênero teve grande dinâmica e ativi-
dade, realizando diversos encontros, seminários, publicações, reuniões, oficinas, etc. Destas inicia-
tivas destaca-se a realização do I Fórum Nacional de Gênero, Cooperativismo e Associativismo, em 
2008, bem como o seminário “Coopergênero: uma década” em 2014.

As ações desenvolvidas pelo Coopergênero trouxeram uma reação e resistência por parte de algu-
mas pessoas e estruturas. Esta resistência era explicada pela herança cultural e histórica que via a 
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mulher como fraca e submissa. O Coopergênero pretendia alcançar o oposto, dando às mulheres 
a capacidade de autonomia e força. Durante mais de uma década os resultados têm sido positivos.

Derivado dos bons resultados alcançados pelo Coopergênero, em 2013, o MAPA instalou o Comitê 
de Políticas Públicas para Mulheres e de Gênero que pretendia estender a componente de gênero, 
para além do cooperativismo, a todos os ramos de atuação do Ministério.

O Coopergênero hoje, depois de um período de menor atividade, está a recuperar energia o que é 
revelado por três momentos marcantes. O primeiro foi a troca de experiências com Cabo Verde no 
âmbito do Programa das Oportunidades Socioeconômicas no Meio Rural (POSER) em que técnicas 
do MAPA se deslocaram aquele país para compartilhar as suas experiências. O segundo foi o lan-
çamento do projeto de fortalecimento das políticas públicas de gênero no quadro do programa 
EUROsociAL da União Europeia. O terceiro momento marcante foi a assinatura de um Termo de 
Compromisso entre o MAPA, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e o Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para recolher, analisar e produzir dados estatísticos 
relativos à participação das mulheres no agronegócio.

Vera Daller terminou a sua apresentação demonstrando que o programa Coopergênero é o percur-
sor do programa Agro+ Mulher que seria apresentado mais tarde durante o seminário.

8. Painel de experiências brasileiras de promoção de igualdade de gênero em 
cooperativas e comunidades

Foi apresentado o vídeo “Mulheres de Fibra”1

Eliana Medeiro, Presidente da Cooperativa Mista Agropecuária de Manacapuru

A cooperativa mista agropecuária de Manacapuru (COOMAPEM) é uma cooperativa de produtores de 
fibra (juta e malva) do estado do Amazonas. A COOMAPEM tem hoje 239 cooperados, entre os quais 
70 mulheres, entre produtores de juta e horticultores. Eliana Medeiro é a primeira mulher presidente da 
cooperativa e seu trajeto, para chegar ao cargo, não foi fácil. Enfrentou muitos obstáculos porque, 
sobretudo os homens, não acreditavam nas suas ideias nem na sua capacidade de liderança.

Eliana Medeiro apresentou o processo de fabricação e comercialização da fibra, para o qual o tra-
balho das mulheres é fundamental. Apresentou igualmente alguns dados econômicos e financeiros 
sobre a situação da cooperativa.

Descreveu como a viabilidade econômica da cooperativa foi posta em causa devido a um naufrágio 
de um barco de transporte da mercadoria em 2012 e um enorme incêndio que destruiu por com-
pleto o armazém da cooperativa e toda a fibra que aí se encontrava armazenada, em 2013. Apesar 
disso, graças à diversificação das atividades tais como o fornecimento de produtos alimentares para 
o Programa de Aquisição de Alimentos, do Governo Federal, a obtenção de certificação biológica, 
o plantio de novas colheitas, como o guaraná, e a parceria com empresas multinacionais, têm per-
mitido a sobrevivência da cooperativa.

Relatou que as mulheres tiveram um papel fundamental na criação e manutenção da atividade da 
cooperativa. As mulheres sempre foram mais abertas a diversificar a atividade e foram elas que 
apoiaram as novas iniciativas que se revelaram de sucesso.

1.  https://www.youtube.com/watch?v=-Si8eNBAeLU

https://www.youtube.com/watch?v=-Si8eNBAeLU
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Maria Helena dos Santos, Presidente da Cooperativa dos Floricultores  
do Estado da Paraíba (COFEP)

Maria Helena dos Santos contou como nasceu a cooperativa COFEP, quando em 1997 algumas 
mulheres num município pobre e isolado decidiram criar uma estrutura para desenvolver uma ativi-
dade econômica que lhes permitisse ter trabalhado e renda.

O projeto teve apoio de diversas entidades incluindo do Banco Mundial e do programa Coopergê-
nero. Os resultados foram muito positivos e a cooperativa foi expandindo a sua atividade, o que teve 
um impacto importante para as mulheres e a comunidade em geral. De fato, os benefícios da ativi-
dade econômica da cooperativa permitiram o aumento da autonomia financeira das mulheres, o 
aumento da sua renda e o consequente aumento da sua qualidade de vida.

O empoderamento econômico das mulheres foi acompanhado com o seu empoderamento social, 
aumentando a sua confiança, autoestima e capacidade de liderança. As novas gerações, têm be-
neficiado também dessa atividade sobretudo ao nível da educação. O trabalho da COFEP tem sido 
reconhecido a nível nacional e internacional.

Cristina Arzabe, Pesquisadora da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA)

Cristina Arzabe apresentou o projeto “Mulheres dos cafés no Brasil”. Trata-se de um livro digital que 
relata diversas experiências de mulheres que trabalham na indústria do café. O livro reuniu 40 auto-
res de 20 instituições diversas e foi realizado em parceria com a secção brasileira da Associação 
Internacional das Mulheres do Café, contando com o apoio do programa Coopergênero. Atualmen-
te o livro apenas existe em formato digital, mas está prevista a sua publicação impressa em 2019.

O objetivo principal deste projeto era o de ilustrar o contributo fundamental que as mulheres prestam 
na indústria do café e que, muitas vezes, não é publicitado. Muitas destas mulheres organizam-se 
em cooperativas (mistas) e o seu número está crescendo, embora ainda seja reduzido. Existem 
também algumas cooperativas de mulheres que, na maioria dos casos, atua em mercados de nicho 
como os cafés de alta qualidade e orgânicos. Algumas cooperativas mistas têm também núcleos de 
mulheres que servem como locais de encontro e de troca de experiências.

Cristina Arzabe concluiu a sua apresentação referindo a importância de as cooperativas incluírem 
em seus planos estratégicos as iniciativas de mulheres e de gênero.

9. Palestras finais

Rodrigo Gouveia, Consultor, EUROsociAL

Rodrigo Gouveia descreveu o projeto “Fortalecimento das Políticas Públicas para Gênero na Inte-
gração e Sustentabilidade do Cooperativismo Brasileiro” referindo que este contou com o apoio 
financeiro do programa EUROsociAL e teve 4 fases. A primeira consistiu em elaborar um diagnos-
tico das políticas públicas de gênero no âmbito do MAPA, particularmente do programa Cooper-
gênero. A segunda fase consistiu numa visita à Costa Rica onde foram realizadas diversas reu-
niões com entidades públicas e cooperativas para troca de informações e experiências sobre 
gênero e cooperativismo. A terceira fase consiste na organização do seminário internacional e, 
por fim, a quarta fase será a redação do relatório final do projeto contendo as principais conclu-
sões e recomendações.
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O consultor apresentou então as conclusões e recomendações que são transpostas numa seção 
separada neste documento.

Cristina Arzabe e Vera Lúcia de Oliveira Daller

Foi feita a apresentação de um painel digital que estará brevemente disponível em linha na internet 
contendo os dados do Censo Agropecuário 2017 com possibilidade de desagregação de dados 
por sexo. Para além isso, a ferramenta permite utilizar diversos filtros para obter informação mais 
detalhada, como por exemplo o estado, tamanho da propriedade, ou setor de atividade. É uma 
forma de apresentação de dados dinâmica e visualmente agradável.

Seguidamente foi apresentado o programa Agro+ Mulher cujas metas são o fortalecimento das 
mulheres no agronegócio, o alinhamento com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 5 (igual-
dade de gênero) e a geração de oportunidades econômicas para as mulheres em zonas rurais.

Os objetivos específicos do Agro+ Mulher incluem o apoio a ações de capacitação, formação e in-
tercooperação, subsidiar a institucionalização de políticas públicas para as mulheres do agronegó-
cio brasileiro na criação de programas e projetos de apoio a organização produtiva, e contribuir para 
a coordenação, articulação e transversalidade das iniciativas de gênero no interior do MAPA.

Com este programa, numa dimensão interna, todas as secretarias, entidades em administração 
direta e empresas vinculadas ao MAPA irão trabalhar as questões de gênero no âmbito das suas 
áreas de atuação e competência. Numa dimensão externa, serão realizadas ações específicas diri-
gidas às mulheres em zonas rurais. A gestão do programa será feita pela Secretaria de Mobilidade 
Social, do Produtor Rural e do Cooperativismo (SMC). Para o planejamento e para garantir a coor-
denação e articulação de iniciativas, será reformulado e revigorado o Comitê de Políticas para as 
Mulheres e de Gênero do MAPA.

10. Sessão de encerramento

Gêane Ferreira, Gerente de Desenvolvimento Social, OCB

Renato	Nobile,	Superintendente, Serviço Nacional de Aprendizagem	do Cooperativismo, 
SESCOOP

Mar Merita Blat, Técnica Sénior da Área de Gênero, EUROsociAL

Vera Lúcia Oliveira Daller, Coordenadora da Coordenação de Promoção e Fortalecimento 
do Cooperativismo, MAPA

As instituições organizadoras do seminário agradeceram a presença e o trabalho de todos, afirman-
do a sua disponibilidade para continuar a trabalhar para a promoção da igualdade e equidade de 
gênero nas políticas públicas e no âmbito do cooperativismo.

* * *
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Programa do seminário

Gênero e Cooperativismo Seminário internacional
27 de novembro 2018 

Brasília, DF, Brasil

Programação

8h30	 Café de Boas -Vindas

9h00 – 9h30	 Sessão de abertura: boas vindas e mensagens institucionais 

	 Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Blairo Maggi 

	 Presidente da Organização das Cooperativas Brasileiras - Márcio Freitas 

	 Chefe da União Europeia no Brasil - Thierry Dudermel

	 Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres, do Ministério dos Direitos 
Humanos - Andrezza Colatto

	 Presidente da Aliança Cooperativa Internacional para as Américas - Graciela 
Fernandez

	 Secretário de Mobilidade Social, do Produtor Rural e do Cooperativismo -José 
Dória

	 Boas-vindas - Secretário de Mobilidade Social, do Produtor Rural e do 
Cooperativismo

	 Mensagem vídeo - Roberto Rodrigues, ex-Ministro da Agricultura e ex- 
Presidente da Aliança Cooperativa Internacional, Coordenador da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV)

9h30 – 10h00	 Palestra inicial: a importância das políticas públicas de gênero e o 
cooperativismo

	 Graciela Fernandez
	 Presidente da Aliança Cooperativa Internacional - ACI/Américas

10h00 – 11h00 	 Mesa-redonda: a situação da mulher no mundo e no Brasil; avanços e 
recuos; obstáculos, principais medidas e políticas públicas.

	 Representantes de:

	 Ana Carolina Querino - Gerente de Programas (ONU Mulheres – Brasil)

	 Úrsula Zacarias - Oficial de Gênero do Escritório da FAO no Brasil - Organização 
para a Alimentação e Agricultura (FAO)
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	 Andreza Winckler Colatto - Secretária - Secretaria de Política para as Políticas de 
Mulheres (SPM)

	 Antônio Carlos Simões Florido - Gerente Técnico Nacional do Censo 
Agropecuário - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)

	 Moderação: Rodrigo Gouveia (Consultor, programa EUROsociAL)

11h00 – 12h00 	 Painel de experiências internacionais de promoção de igualdade de 
gênero em cooperativas:

	 Maria Eugenia Perez Zea
	 Presidente, Comitê de Igualdade de Gênero da Aliança Cooperativa Internacional, 

Colômbia

	 Francia Borowy Sevilla
	 Diretora Executiva, Comitê Nacional de Mulheres Cooperativistas, Costa Rica

	 Moderação: Hugo de Castro e Andrade (Sistema OCB)

12h00 – 12h30 	 Programa Coopergênero: objetivos, atividades e perspectivas

	 Vera Lucia de Oliveira Daller
	 Coordenadora do Programa Coopergênero, Coordenadora da Coordenação de 

Promoção e Fortalecimento do Cooperativismo (MAPA)

12h30 – 13h30	 Almoço

13h30 – 15h00 	 Painel de experiências brasileiras de promoção de igualdade de gênero 
em cooperativas e comunidades:

	 Apresentação do Vídeo: Mulheres de fibra 

	 Representantes de:

	 Eliana Medeiros
	 Presidente da Cooperativa Mista Agropecuária de Manacapuru

	 Maria Helena dos Santos
	 Presidente da Cooperativa dos Floricultores do Estado da Paraíba (COFEP)

	 Cristina Arzabe
	 Pesquisadora da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 

- Trabalho Mulheres do café do Brasil, experiências cooperativas

	 Moderação: Divani Ferreira de Souza Matos (Sistema OCB)
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l5h00 – 16h00 	� Apresentação do relatório gênero e cooperativismo: principais 
conclusões e recomendações

		  Rodrigo Gouveia 
		  Consultor, EUROsociAL+

16h00 – 16h30 	Apresentação do Plano Agro+Mulher

		  Vera Lucia de Oliveira Daller
		�  Coordenadora da Coordenação de Promoção e Fortalecimento do 

Cooperativismo (MAPA)

		  Cristina Arzabe
		  Pesquisadora da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa)

16h30	 	 Encerramento MAPA, OCB e EUROsociAL+

16h40	 	 Café de Encerramento
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O EUROSOCIAL é um programa financiado pela União 
Europeia que, ao longo dos seus 10 anos de trajetória, tem 
vindo a oferecer um espaço para a aprendizagem entre 
pares, bem como o intercâmbio de experiências entre 
instituições homólogas da Europa e da América Latina. O 
EUROSOCIAL tem por finalidade contribuir para melhorar 
a coesão social nos países latino-americanos, através da 
transferência do conhecimento das melhores práticas, 
que contribua para o fortalecimento institucional e para 
a implementação de políticas públicas. A sua ação parte 
da convicção de que a coesão social deve ser considerada 
como um fim em si mesma e, simultaneamente, como 
um meio para a redução das clivagens, porque a desigual-
dade (económica, territorial, social, de género) constitui 
um travão à consecução de qualquer Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável. O EUROSOCIAL conta com uma 
metodologia inovadora para implementar a cooperação in-
ternacional, partindo de um diálogo institucional horizontal, 
flexível, complementar e recíproco, focalizando a sua ação 
nas áreas de políticas sociais, governação democrática e 
igualdade de género.

www.eurosocial.eu

Com o apoio de


